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LEGISLATIVO

Ouvidoria Municipal

3711-2500

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
Termo Aditivo nº 19/2015
Contratante: Câmara de Vereadores da Estância Turística de
Avaré
Contratada: UNIMED DE AVARÉ COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO
Objeto: prestação de serviços de plano privado de assistência à
saúde, com cobertura ambulatorial, hospitalar e obstetrícia,
abrangência regional, acomodação em apartamento, contratação
sob regime coletivo, com participação por adesão aos servido-
res ativos da Câmara de Vereadores de Avaré.
Prazo de vigência da prorrogação: 30 de abril de 2016.
O valor global estimado é de R$ 66.284,52 (sessenta e seis mil
duzentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos)
considerando-se a estimativa de 36 vidas até 30 de abril de
2016.
Referente: Prorrogação do Contrato firmado em 28/04/2011 -
Pregão Presencial 04/2011 - Processo nº 05/2011.
Data do ajuste: 21/12/2015.

DENÍLSON ROCHA ZIROLDO
Presidente da Câmara

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
TERMO ADITIVO 20/2015
Dispensa nº 11/2015 - Processo nº 22/2015 - Contrato nº 21/
2014.
Fica prorrogado por mais cento e oitenta dias o prazo de presta-
ção de serviços do profissional CELSO TEIXEIRA, para regulari-
zação do projeto de segurança contra incêndio nº 037722/
3504503/2015 visando a liberação do Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros (AVCB) para a nova sede da Câmara de Vereado-
res da Estância Turística de Avaré.
Assinatura do Termo Aditivo em 23 de dezembro de 2015.
Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré.

DENÍLSON ROCHA ZIROLDO
Presidente da Câmara

LICITAÇÃO

ADITIVO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 172/15 – Processo nº. 544/15 fica
aditado o valor de R$ 6.455,81 (Seis mil e quatrocentos e
cinquenta e cinco reais e oitenta e um centavos), para a empre-
sa ADEDO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA ME,
o que corresponde a 15,84% (Quinze vírgula oitenta e quatro
por cento) do valor total adjudicado no processo licitatório em
questão, objetivando a aquisição de brindes para serm ofereci-
dos em datas comemorativas, conforme solicitação da Secreta-
ria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – Assina-
tura do Termo Aditivo em: 21/12/2.015.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 172/15 – Processo nº. 544/15 fica
aditado o valor de R$ 3.714,72 (Três mil setecentos e quatorze
reais e setenta e dois centavos), para a empresa ADEDO CO-
MÉRCIO E INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA ME, o que
corresponde a 9,11% (Nove vírgula onze por cento) do valor
total adjudicado no processo licitatório em questão, objetivando
a aquisição de brindes para serm oferecidos em datas comemo-
rativas, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social – Assinatura do Termo Aditivo
em: 21/12/2.015.

PRORROGAÇÃO
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 099/15 – Processo nº. 571/15, (Contrato 619/
15), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré
e a empresa SARDINHA – IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA
ME, objetivando a manutenção geral da Viatura Auto Bomba
Plataforma, Prefixo 12202, pertecente a frota do Posto de Bom-
beiros de Avaré, com prorrogação do prazo até 29 de fevereiro
de 2.016. – Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.
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LEI COMPLEMENTAR LEIS

Lei Complementar nº 212,
de 28 de dezembro de 2015.

Inclui os incisos I, II e III, bem como o parágrafo único no artigo
20, os artigos 21-A, 21-B, 21-C e 21-D e altera os Capítulos VI
e VII da Lei Complementar 189, de 26 de dezembro de 2013.

 Autoria: Prefeito Municipal
(Projeto de Lei Complementar nº 140/2015)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei,
Art. 1º. Ficam acrescidos à Lei Complementar nº 189, de 26 de
dezembro de 2013 os seguintes dispositivos:
I - Os incisos I, II, III, bem como o parágrafo único no artigo 20:
"I - através de apresentação de documentos públicos, até o
primeiro dia útil após a efetivação do ato ou contrato sobre o
qual incide;
II - através da apresentação de documento particular no ato da
transmissão;
III - quando da aquisição de imóvel por financiamento, em até 30
(trinta) dias a partir da data da lavratura do respectivo documento.
Parágrafo único. No caso do inciso II, caso seja lavrado docu-
mento público acerca do direito real sobre o imóvel, o saldo
vencerá até o primeiro dia útil após a lavratura do documento".
Art. 2º. O artigo 7º da Lei Complementar 189 de 26 de dezembro
de 2013 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 7º - O valor venal para recolhimento do ITBI dos terrenos
situados na Sede do Município, nos núcleos isolados urbanos e
povoado da Barra Grande com as delimitações do zoneamento
fiscal enumerados de 01 (um) a 107 (cento e sete) na cidade; 01
(um) a 43 (quarenta e três) nos núcleos isolados urbanos e 01
(um) no povoado da Barra Grande, será apurado mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
Vt=tF.K.E.C, onde:
Vt= valor do terreno;
tF=testada fictícia;
K=fator de valorização, segundo a localização do terreno;
E = fator de correção por número de testada para via pública;
C = fator de correção, segundo a pedologia do terreno.
§ 1º - Para cálculo da testada fictícia (tF), será aplicada a se-
guinte fórmula:
tF²= t.a, onde:
        p
tF=testada fictícia;
t= testada real;
a=área territorial;
p=profundidade padrão de 30,00m (trinta metros);
§ 2º - O fator K está previsto na Tabela I e II do Anexo I;
§ 3º - O fator de correção E está previsto na Tabela I do Anexo II;
§ 4º - O fator de correção C está previsto na Tabela II do Anexo II.
Art. 3º. - O Capítulo VI passa a ser denominado DAS DISPOSI-
ÇÕES TRANSITÓRIAS.
Art. 4º. -  Fica acrescido o Capítulo VII, denominado DAS DISPO-
SIÇÕES FINAIS.
Art. 5º. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de dezembro
de 2015.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Lei nº 1.982, de 28 de dezembro de 2015.
Autoriza o Poder Público Municipal a construir e recuperar as

calçadas e dá outras providências.

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 142/2015)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei,
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a construir
ou recuperar as calçadas que estejam em condições irregula-
res de uso e/ou tenham sido objeto de notificação feita pelo
órgão competente e não atendida pelo proprietário do imóvel.
Art. 2º  Para cobrir os custos das obras mencionadas no artigo
anterior, o Poder Executivo deverá cobrar as despesas de
quem detiver a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel
beneficiado.
Art. 3º  Em áreas definidas como de interesse especial, que pela
sua confrontação social ou urbanística requeiram tratamento dife-
renciado do Poder Público, este poderá arcar no todo ou em parte
com os custos da recuperação ou construção das calçadas.
Parágrafo único. Além das demais condições determinadas pelo
Poder Executivo, somente poderão ter os custos arcados pelo
Poder Executivo, na forma do "caput" as construções e recupe-
rações de passeios públicos relativos a imóveis cujos proprietá-
rios obtiverem laudo da Secretaria Municipal de Desenvolvimen-
to e Assistência Social, atestando que não possuem condições
de realizar a construção ou reforma do passeio público.
Art. 4º  O Poder Público Municipal poderá criar padrão para
intervenção em áreas de calçadas, definindo critérios para áre-
as prioritárias, de circulação de pedestres e ciclistas, instalação
de equipamentos e mobiliário urbano, arborização e locais para
travessias.
Art. 5º  O Poder Público Municipal fica autorizado, ainda, a forne-
cer o material para construção ou reforma da calçada e arcar
com a responsabilidade técnica da mesma devendo o proprietá-
rio arcar com o pagamento da mão de obra.
§ 1º  O fornecimento de material e assunção de responsabilida-
de técnica de que trata o caput deste artigo quinto, dispensa a
comprovação por meio de laudo de avaliação social pela Secre-
taria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
§ 2º  Como condição para realização dos serviços previstos
neste artigo o Poder Público deverá comprovar que realizou
Chamada Pública, com ampla divulgação local, credenciando a
população interessada na realização da parceria.
§ 3º  A ordem para realização dos serviços deverá respeitar o
princípio da impessoalidade, devendo o Executivo criar critérios
objetivos para a escolha, sempre tendo como critério definidor a
menor renda comprovada.
Art. 6º  A construção ou reforma será realizada de acordo com
ordem do cadastro realizado pelo responsável do imóvel junto
ao Município.
Art. 7º  Os projetos de edificações apresentados para análise e
aprovação deverão englobar a respectiva calçada fronteiriça,
com indicação das cotas, níveis, materiais, arborização e mobi-
liário urbano.
Parágrafo único. A concessão dos "habite-se" fica condiciona-
da à construção da calçada de que trata este artigo.
Art. 8º  Todos os recursos públicos envolvidos na realização
das atividades autorizadas pela presente Lei, deverão ser utili-
zadas respeitando os princípios constitucionais dispostos no
art. 37 da Constituição Federal, bem como as normas de licita-
ção pública.
Art. 9º  Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de dezembro
de 2015.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Publicada na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANA MARCIA CALIJURI
SUPERVISORA DA SECRETARIA

Lei nº 1.983, de 28 de dezembro de 2015.
Autoriza o Município de Avaré a celebrar convênio com a

Associação Brasileira de Criadores de Cavalo Quarto de Milha
- ABQM.

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 154/2015)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei,
Art. 1º - Fica o Município de Avaré autorizado a celebrar convê-
nio com a Associação Brasileira de Criadores de Cavalo Quarto
de Milha - ABQM, no sentido de fomentar o desenvolvimento do
Parque de Exposições Fernando Cruz Pimentel - EMAPA.
Parágrafo único. Fica fazendo parte integrante da presente lei a
minuta do convênio a ser celebrado.
Art. 2º - Celebrado o convênio o Poder Executivo dará ciência à
Câmara Municipal no prazo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo Único: A celebração do Convênio fica vinculada ao
cumprimento do disposto nos artigos 195, §3º da Constituição
Federal e art. 112 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de dezembro
de 2015.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Minuta de Instrumento Particular de Convênio
Pelo presente instrumento, as partes (adiante denominadas con-
juntamente de "PARTES"), de um lado o MUNICÍPIO DA TURÍSTICA
DE AVARÉ/SP, estabelecido na própria cidade de Avaré, Estado
de São Paulo, na Praça Juca Novais, 1169, CEP 18701-175,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.634.168/0001-50, neste ato re-
presentado de acordo com a legislação em vigor (adiante deno-
minado "MUNICÍPIO"), proprietária do "Parque de Exposições
Fernando Cruz Pimentel", localizado na Cidade de Avaré, Estado
de São Paulo, na Avenida Governador Mário Covas, s/nº (adian-
te denominado "PARQUE"), ora representado pelo Prefeito, Sr.
Paulo Dias Novaes Filho, infra-assinado e, de outro lado, a  AS-
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAVALO QUARTO
DE MILHA - ABQM, com sede na Cidade de São Paulo, Capital, na
Avenida Francisco Matarazzo, 455, Pavilhão 11, CEP 05001-
900, inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.465.466/0001-38, neste ato
representado de acordo com seu Estatuto Social (adiante deno-
minada "ABQM").
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Considerando que a ABQM é entidade regularmente consti-
tuída, dedicando-se ao desenvolvimento, o estímulo à criação e
a divulgação do cavalo de raça Quarto de Milha, fomentando
exposições, eventos equestres, congressos e leilões, realiza-
dos por ela, ou realizado por entidade similar, legalmente consti-
tuída e habilitada para essas atividades;
1.2. Considerando que no exercício de suas atividades, a ABQM
promove anualmente, dentre outros, 03 (três) eventos denomi-
nados "Congresso", "Campeonato Nacional" e "Potro do Futuro"
(adiante denominados conjuntamente de "EVENTOS"), contan-
do cada um deles, com diversas modalidades de competição do
cavalo de "trabalho e conformação";
1.3. Considerando que o MUNICÍPIO é pessoa jurídica de direito
público interno, no pleno uso de sua autonomia política, adminis-
trativa e financeira, regendo-se por sua lei orgânica de 28/03/
1990, a qual determina o estímulo por todos os meios, das práti-
cas esportivas formais e não formais, além da produção
agropecuária;
1.4. Considerando que o MUNICÍPIO é proprietário do PARQUE,
tendo interesse na realização de 03 (três) EVENTOS no PAR-
QUE, contados a partir da data em que estejam concluídas e
liberadas as BENFEITORIAS (adiante nominado "PERÍODO");
1.4.1. Os EVENTOS têm duração média de 07 (sete) dias, sendo
que, anual e preferencialmente: (i) o "Congresso" coincide com
o feriado de 21 de abril (Tiradentes); (ii) o "Campeonato Nacio-
nal" é realizado entre a segunda e terceira semana do mês de
julho; e (iii) o "Potro do Futuro" coincide com o feriado de 12 de
outubro (Nossa Senhora), embora tais datas possam ser altera-
das a exclusivo critério da ABQM;
1.4.2. Tais EVENTOS já foram realizados no passado, no PAR-
QUE, em razão dos quais o PARQUE tem recebido dos
organizadores dos leilões realizados durante os eventos da
ABQM, em contrapartida pela utilização do PARQUE, o valor
correspondente a 1% (um por cento) das receitas dos leilões de
animais ocorridos durante os EVENTOS;
1.5. Considerando que, para a realização dos EVENTOS de for-
ma mais adequada e ainda dotar o PARQUE de benfeitorias per-



manentes em beneficio do MUNICÍPIO e do PARQUE e da comu-
nidade que dele se utiliza durante os demais períodos do ano;
1.6. Considerando que a realização dos EVENTOS é benéfica
para as atividades econômicas da municipalidade, notadamente
para o seu turismo e o comércio:
1.7. Resolvem as PARTES, de comum acordo, firmar o presente
CONVÊNIO, (adiante denominado de "CONVÊNIO"), segundo as
cláusulas e condições adiante expostas, que mutuamente ou-
torgam e aceitam, a saber:
2. OBJETO
2.1. A ABQM irá fornecer o projeto básico e executivo, às suas
únicas e exclusivas expensas, de um Centro de Eventos e Con-
venções a ser edificado no PARQUE, com recursos oriundos de
convênio a ser firmado pelo Município com o Estado de São
Paulo, como Anexo I, doravante designadas (adiante denomina-
das BENFEITORIAS) ao custo aproximado de R$ 215.000,00
(duzentos e quinze mil reais).
2.2. Todos os direitos patrimoniais decorrentes dos projetos serão
cedidos ao MUNICÍPIO, que o utilizará exclusivamente para os
fins previstos neste termo.
3. DA CONTRAPRESTAÇÃO
3.1 - Em contra prestação pela elaboração dos projetos, o
MUNICÍPIO não procederá à cobrança, durante o PERÍODO, da
sua participação do equivalente a 1% (um por cento) dos valo-
res, passando os mesmos a serem de direito e recebidos pela
ABQM sobre os leilões realizados durante os EVENTOS, con-
forme referido no considerando 1.4.2 supra.
3.2 Nenhum valor será cobrado pelo PARQUE ou pela Pre-
feitura para a realização dos 03 (três) EVENTOS referidos no
considerando 1.2 acima.
3.3 Uma vez encerrado o PERÍODO, as condições para a
realização de novos EVENTOS pela ABQM, no PARQUE, deve-
rão ser estabelecidas de comum acordo entre as PARTES e de
acordo com as normas e regulamentos locais.
3.4 A ABQM poderá a seu único e exclusivo critério, promo-
ver direta ou indiretamente, outras competições além daquelas
referidas no considerando 1.2 desde que sejam eventos ligados
ao cavalo Quarto de Milha, e comunicados ao PARQUE com 45
dias de antecedência obedecido o limite de 15 eventos previsto
na cláusula 3.2.
3.5  Na inclusão destas competições nos EVENTOS duran-
te o PERÍODO, serão aplicadas as mesmas disposições deste
contrato.
4. DAS OBRIGAÇÕES DA ABQM
4.1. Fornecer os projetos básico e executivos completos, com
todos os elementos necessários à viabilizar a plena execução
da obra, conforme previsto nos incisos IX e X, do  art. 6º, da Lei
nº 8.666/93, por sua exclusiva responsabilidade pecuniária, do
Centro de Convenções e Eventos. O prazo para apresentação
dos projetos será de até 30 (trinta) dias após a assinatura do
presente termo.
4.2. Responsabilizar-se pela adequação técnica dos projetos
básico e executivo, , seus funcionários e/ou terceiros, causa-
dos de atos, fatos ações ou omissões comprovadamente impu-
táveis aos construtores das BENFEITORIAS, seus empregados
ou prepostos a qualquer título.
4.3. Fazer com que os engenheiros e técnicos encarregados da
elaboração dos projetos básico e executivo cumpram com as
normas e demais disposições aplicáveis, as quais deverão ser
fornecidas pelos responsáveis do PARQUE, conforme sejam
indicados pelo MUNICÍPIO, conforme seja o caso.
4.4. Ser a responsável, durante os EVENTOS realizados no PERÍ-
ODO, as suas expensas, por toda a organização dos EVENTOS
4.5. Informar, com antecedência de no mínimo 45 (quarenta e
cinco dias) dias, sobre as datas efetivas em que serão realiza-
dos os EVENTOS durante o PERÍODO.
5. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/PARQUE
5.1. Fornecer o acesso aos documentos necessários à elabo-
ração dos projetos básicos e executivo.
5.2. Disponibilizar o acesso ao parque para visitas técnicas
pelos engenheiros e profissionais vinculados à ABQM, encarre-
gados da elaboração dos projetos básico e executivo.
5.3. Observadas as disposições legais atinentes à espécie, o
MUNICÍPIO deverá aprovar o projeto, recebendo-o conforme nos
termos da legislação em vigor, determinando sua alteração quan-
do necessário.
5.4. Obterem as aprovações necessárias à validação e autori-
zação do poder legislativo municipal para a execução deste
convênio de acordo com a lei orgânica do Município e demais
disposições legais que sejam atinentes à espécie, especialmen-
te para atendimento do item XV do artigo 28 da citada lei.
5.5. O MUNICÍPIO deverá manter o PARQUE em boas condições
e de uso, disponibilizando gratuitamente no mínimo 05 (cinco)
dias antes do início e durante a realização de cada EVENTO, a
infra-estrutura do PARQUE (tais como, mas não se limitando às

BENFEITORIAS além de todas as demais pistas de competição,
cocheiras, galpões, bebedouros de água de animais, banheiros,
chuveiro, vestiário, iluminação, rede elétrica) e demais instala-
ções necessárias para a perfeita realização dos EVENTOS;
5.6. A PREFEITURA deverá disponibilizar gratuitamente, no míni-
mo 10 (dez) dias antes do início e durante a realização de cada
EVENTO, todos os equipamentos e bens de apoio necessários
para a realização do próprio EVENTO, excluído o pessoal de
limpeza e segurança que serão de responsabilidade da ABQM;
5.7. A PREFEITURA deverá garantir que, no mínimo 10 (dez) dias
antes do início e durante a realização de cada EVENTO, o PAR-
QUE deverá estar disponível e sem qualquer outro animal que
não vá participar das competições, especialmente equinos de
outras raças, que não a Quarto de Milha;
5.8. A PREFEITURA deverá também arcar com as despesas com
eletricidade e água consumidas durante a realização dos EVENTOS.
6. RESCISÃO E PENALIDADES
6.1 O presente contrato é firmado em caráter essencialmente
irretratável e irrevogável, somente podendo ser rescindido nas
seguintes hipóteses:
6.1.1 No caso de infração por uma das PARTES de qualquer uma
de suas cláusulas e condições, desde que notificada pela outra
PARTE a respeito da inadimplência, sem que a PARTE inadimplente
venha a corrigir o ato ou fato que tenha dado causa à infração,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data que
tenha recebido a notificação.
6.1.2 Por mútuo acordo entre as PARTES.
6.2 Caso a PARTE inadimplente seja a ABQM, perderá ela, em
favor do MUNICÍPIO, os valores que já tenha despendido, sem
direito a retenção ou indenização de qualquer espécie.
6.2 Caso a PARTE inadimplente seja o MUNICÍPIO, deverá ele,
responder pelo pagamento à ABQM de uma multa, sempre exigível
por inteiro independentemente do prazo contratual decorrido, no
valor equivalente a 10% (dez por cento) ao estimado para ser
despendido pela ABQM na elaboração dos projetos, acrescidos
de juros moratórios de 1% ao mês, tudo devidamente corrigido
pela variação do IPC-A, caso a rescisão venha a ocorrer antes
que tenha sido realizado qualquer um dos EVENTOS previstos
para serem realizados no PERIODO.
6.2.1 Caso a inadimplência venha a ocorrer após a realização
do primeiro EVENTO, a multa acima referida será reduzida, na
proporção de 1/3 por EVENTO que tenha sido integralmente
realizado pela ABQM durante o PERIODO.
6.2.2 - Caso a ABQM venha a ser impedida de realizar os eventos
ou alguma das competições atualmente existentes, por decisão
judicial, ou por motivo de força maior ou caso fortuito, e que este
impedimento se prorrogue por um prazo superior a 06 (seis) me-
ses, a ABQM poderá, mas não estará obrigada a rescindir, a seu
único e exclusivo critério, de pleno direito e o MUNICÍPIO se com-
promete a efetuar o pagamento a título de compensação das
despesas incorridas pela ABQM na construção das
BENFEITORIAS, caso o impedimento ocorra antes da realização
do primeiro EVENTO, no valor desde já prefixado de R$ 24.000,00
(vinte e quatro mil reais), acrescidos de juros compensatórios de
1% ao mês, tudo devidamente corrigidos pela variação do IPC-A.
6.2.2.1 - Caso o impedimento venha a ocorrer após a realização
do primeiro evento, a compensação será reduzida, da mesma
forma como estabelecida no item 6.2.1 acima.
7. PRAZO
7.1. Observadas as disposições contidas na cláusula 08 abai-
xo, este CONVÊNIO passará a vigorar a partir da presente data
e vigera até a data em que se encerre o PERÍODO.
8. CLÁUSULA DE EFICÁCIA
8.1 Constituem condição suspensiva e/ou resolutiva de eficácia
deste contrato a efetiva  conclusão do convênio com o Estado
de São Paulo e a consequente execução da obra, que terá por
base o projeto apresentado pela ABQM, bem como a obtenção
pelo MUNICÍPIO das autorizações necessárias à validação ou
autorização prévia para a assinatura deste contrato por parte
do MUNICÍPIO. A não obtenção de tais autorizações no prazo de
06 (seis) meses, contados da data de assinatura deste contra-
to, implicará na sua resolução, independentemente de qualquer
notificação judicial ou extrajudicial, sem que tal fato se constitua
em infração ou na obrigação de pagamento de multa ou penali-
dade de qualquer espécie para qualquer das PARTES.
9. DISPOSIÇÕES DIVERSAS
9.1 Todos os avisos, comunicações ou notificações a serem
efetuados no âmbito deste CONVÊNIO, terão de ser apresenta-
dos por escrito e de ser enviados por uma das PARTES às
outras, por meio de correspondência registrada, com a solicita-
ção de devolução do recibo de entrega, por entrega pessoal
com uma confirmação de recepção, ou por um serviço de men-
sageiros especializado (tais como Federal Express, UPS ou por
outro serviço de "courier" semelhante), com confirmação de
recepção, remetidos às PARTES nos seguintes endereços:

PARA MUNICÍPIO:
Atenção: Senhor
Endereço: Praça Juca Novaes, 1169, Avaré/SP, CEP 18705-900
Fone/Fax: (14) 3711-2500
E-mail: PARA ABQM:
Atenção: Senhor
Endereço: Av. Francisco Matarazzo, 455, Pav. 11 São Paulo/SP,
CEP 05001-900
Fone/Fax: (11) 3864-0800
E-mail:
9.2 Alteração ou Aditamento contratual. Nenhuma alteração ou
aditamento deste CONVENIO terá validade a menos que feita por
escrito e assinada por todas as PARTES.
9.3 Capacidade legal dos Representantes. Cada uma das pes-
soas que assina o presente CONVÊNIO declara e garante que
todas as aprovações necessárias de qualquer assembleia, reu-
nião, junta, comissão, organismo ou outra pessoa foram ou se-
rão obtidas tempestivamente, sendo que o signatário tem a auto-
rização e capacidade legal para agir em nome da PARTE para a
qual está assinando, vinculando essa PARTE e todos os que
venham a apresentar reivindicações em nome dessa PARTE
nos termos do presente CONVÊNIO.
9.4 Acordo Integral. As PARTES reconhecem que o presente
CONVÊNIO constitui a expressão final de seu acordo, bem como
a declaração completa e exclusiva de seus termos. O presente
CONVÊNIO, inclusive os considerandos aqui inscritos, constitui
todo e o único acordo havido entre as PARTES para liquidar a
questão aqui tratada, sendo certo que o mesmo se sobrepõe a
todas as discussões, negociações, propostas, pedidos, declara-
ções entendimentos e/ou acordos anteriores, orais ou escritos,
havidos entre as PARTES para liquidar a questão aqui tratada.
10. FORO
 As PARTES elegem o foro da Comarca de Avaré, como compe-
tente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes des-
te CONVÊNIO, com expressa renúncia a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.
E, por estarem justas e contratadas, as PARTES assinam o pre-
sente CONVÊNIO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo indicadas.
Avaré,     de                   de 2015.

_
PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Associação Brasileira de Criadores de Cavalo Quarto
de Milha - ABQM

Testemunhas:

1)_____________________________________
Nome:
RG:
CPF/MF:
2)_____________________________________
Nome:
RG:
CPF/MF:
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Lei nº 1.984, de 28 de dezembro de 2015
(Autoriza o poder Executivo a conceder convênios às

entidades que especifica, do Município de Avaré, nos termos
da Lei Municipal nº 1967, de 24 de novembro de 2015 e artigo

26 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 158/2015)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei,
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repas-
sar recursos financeiros por meio de convênios com as entida-
des não governamentais, sem fins lucrativos, abaixo
identificadas, no exercício de 2016.

§1º - No momento da celebração do ajuste, as entidades deve-
rão apresentar toda a documentação exigida pelo manual bási-
co de repasses ao terceiro setor emanado pelo Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, Lei 4.320/64, Lei de responsa-
bilidade Fiscal, bem como comprovar a regularidade perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
§ 2º - Na formalização dos repasses, a regência dar-se-á pelas
cláusulas e condições expressas na minuta do Termo de Con-
vênio em anexo, que faz parte integrante desta lei.
§ 3º - O recurso financeiro estabelecido a cada entidade será
parcelado em 12 (doze) vezes de igual valor.
Artigo 2º - Os repasses mensais serão efetuados após libera-
ção do Fundo Municipal de Assistência Social, desde que cum-
pridos todos os requisitos de comprovação da regularidade da
Entidade, bem como apresentados todos os documentos
comprobatórios da correta utilização dos recursos dos meses
anteriores.
Artigo 3º - As entidades de que trata o artigo anterior, deverão
prestar contas dos recursos recebidos, nos moldes das Instru-
ções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Artigo 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta
das dotações próprias consignadas no orçamento de 2016, em
conformidade com o Anexo I, parte integrante desta Lei.
Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro do
ano de 2.016.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de dezembro
de 2015.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANA MARCIA CALIJURI
SUPERVISORA DA SECRETARIA

PROCESSO Nº------ /2016
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ E A
ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -------------------,

OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA PROTEÇÃO
SOCIAL -------------------------, ATRAVÉS DE RECURSOS ------

-----------------.

O Município da Estância Turística de Avaré, com sede na Praça
Juca Novaes, n. 1.169, inscrito no CNPJ sob o n. 46.634.168/

0001-50, representado, neste ato, pelo Prefeito Municipal o Se-
nhor PAULO DIAS NOVAES FILHO, doravante designado sim-
plesmente MUNICÍPIO, e a entidade assistência social ------------
---------------------, com sede à ----------------------- nº ----------- -
Avaré , inscrita no CNPJ sob nº ------------, e no Conselho Muni-
cipal de Assistência Social sob nº -------- e no Conselho Munici-
pal da Criança e Adolescente sob nº --------, representada, de
acordo com o seu estatuto por seu Presidente --------------------
----, portador do RG nº ------------, CPF nº----------, doravante
denominada simplesmente ENTIDADE, devidamente autorizado
pela Câmara Municipal, nos termos da Lei Municipal nº ----------
-------, celebram o presente convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos
financeiros à ENTIDADE, tendo em vista a execução Programa
de Proteção Social ------------------------, apoiada pelo município
por intermédio de sua Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - SEMADS, objetivando atingir a meta de
---------- ( ------------- ), atendimentos gratuitos, consoante o
Plano de Trabalho, parte integrante deste convênio, indepen-
dente de transcrição, constituindo seu anexo I.
PARÁGRAFO ÚNICO - Para os atendimentos objeto do presente
convênio a ENTIDADE não poderá receber qualquer valor dos
beneficiários, sob qualquer título (taxa de matrícula/inscrição,
contribuição, donativo etc.), salvo o percentual previsto de até
70% do valor do benefício previdenciário ou assistencial de
conformidade com o Estatuto do Idoso (lei nº 10.741 de 1º de
outubro de 2003).
CLÁUSULA  SEGUNDA - DAS METAS E ÁREAS DE TRABALHO
De acordo com o Plano de Trabalho, a ENTIDADE desenvolverá
atividades relativas às áreas de Proteção Social -------------,
realizando o atendimento mensal estimado de ----------- (-------),
no período de 01/01/2016 a 31/12/2016, compreendido no prazo
de vigência deste convênio, consoante as diretrizes de ação
social e de trabalho, contidas no Programa de Proteção Social
Básica ou Especial.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
Para o cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira, os
partícipes obrigam-se a:
I - MUNICÍPIO:
a) transferir à ENTIDADE, os recursos financeiros consignados na
Cláusula Quarta do presente convênio, mediante repasses men-
sais, no valor total do número conveniado de atendidos mensal-
mente, considerando o previsto na Cláusula 3ª, inciso II, alínea l.
b) orientar a ENTIDADE quanto aos procedimentos técnicos e
operacionais que regem a execução do programa, inclusive quanto
a aplicabilidade dos recursos oriundos deste convênio, em cons-
tante qualificação do serviço, para benefício do usuário;
c) assessorar, supervisionar, monitorar, fiscalizar e avaliar a
execução do objeto do convênio;
d) examinar as prestações de contas, parcial e final, reprovan-
do se for o caso;
e) suspender os repasses dos recursos quando identificado
irregularidades, seja na prestação de contas, ou na execução
do objeto, até que as mesmas sejam sanadas, sendo vedado o
repasse retroativo ao período que a entidade esteve irregular;
f) todas as entidades conveniadas serão referenciadas pelos
Serviços Municipais da Assistência Social, tendo estes o compro-
misso de acompanhar os serviços executados pelas mesmas.
II - ENTIDADE
a) apresentar serviço tipificado conforme resolução 109/
2009, juntamente com a certificação recebida pelas instâncias
de controle (CMAS, CMDCA e CMI);
b) executar as ações previstas no Plano de Trabalho, dire-
tamente, de acordo com o pactuado no presente convênio;
c) assegurar à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e ao CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, as condições necessárias ao acompa-
nhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à avalia-
ção da execução do objeto do convênio;
d) aplicar, integralmente, os recursos financeiros repas-
sados pelo MUNICÍPIO, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, na execução do
objeto do presente convênio, conforme especificado nas Cláu-
sulas Primeira e Segunda e no Plano de Trabalho;
e) apresentar prestação de contas, na forma explicitada
na Cláusula Sexta;
f ) recolher ao Erário municipal, quando da Prestação de
contas final, os eventuais saldos dos recursos repassados e
não utilizados, inclusive os provenientes das aplicações finan-
ceiras realizadas, conforme o disposto no inciso II da Cláusula
Sexta, bem como aqueles saldos decorrentes da aplicação do §
2º da Cláusula Segunda;
g) manter contabilidade e registro atualizados e em boa

ordem, bem como relação nominal dos atendidos à disposição
dos órgãos fiscalizadores e , ainda, manter registros contábeis
específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos
do presente convênio;
h) garantir a afixação de placas indicativas da participa-
ção do Município, Governo do Estado de São Paulo, por intermé-
dio da sua Secretaria de Desenvolvimento Social, Ministério de
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, em lugares visíveis
nos locais da execução dos Projetos, consoante a legislação
específica vigente que rege a matéria e conforme modelo oficial
estabelecido;
i) prestar, com os recursos oriundos do convênio, atendi-
mento gratuito à população em vulnerabilidade social, usuárias
dos Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e quan-
do for o caso, do Centro de Referência Especializado em Assis-
tência Social (CREAS), em conformidade com o Plano de Traba-
lho;
j) garantir quadro de pessoal compatível com a Norma
Operacional Básica - Recursos Humanos do Sistema Único da
Assistência Social (NOB/RH - SUAS), além de todas as
especificações tais como descritas no Plano de Trabalho, de
forma a dar plenas condições de realização e de obtenção do
objeto conveniado, responsabilizando-se por todos os encar-
gos trabalhistas e previdenciários decorrentes do convênio,
podendo, para honrá-los, utilizar-se dos recursos oriundos deste
convênio, desde que tais custos estejam estimados no Plano de
Trabalho. Fica, desde já, esclarecido que inexiste responsabili-
dade da Administração Pública por encargos ou dívidas traba-
lhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da exe-
cução deste convênio, no caso de inadimplência da ENTIDADE;
k) manter,  os documentos abaixo,  devidamente preenchi-
dos e atualizados:
1. ficha individual de matrícula;
2. número de cadastro, nos equipamentos de Proteção Social
Básica (CRAS), do usuário e família e também do Número de
Identificação Social (NIS);
3. livro de presença, com a relação nominal dos atendidos;
4. livro de registro da demanda reprimida, no qual se registrará o
nome e o                                                           número do documento
de identidade e/ou CPF do pretendente.
l) As entidades de Proteção Social Básica deverão garan-
tir 20% do número total de vagas previsto no Plano de Trabalho,
a serem preenchidas pelos Centro de Referência da Assistên-
cia Social (CRAS) do seu território de abrangência, conforme a
necessidade.
As entidades de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
Acolhimento Institucional de Idosos, deverão preencher o total
de suas vagas somente mediante encaminhamentos realizados
pela SEMADS, especificamente através do CREAS, e Acolhi-
mento Institucional de Criança e Adolescente, somente mediante
encaminhamento judicial.
As entidades de Proteção Social Especial de Média Complexida-
de: APAE deverão garantir 20% do número total de vagas, pre-
visto no plano de trabalho, a serem preenchidas pelo Centro de
Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) con-
forme necessidade, e COSA executará a abordagem e a busca
ativa de pessoas em situação de rua, bem como realizará os
encaminhamentos que se fizerem necessários.
m) A entidade conveniada, através do técnico responsá-
vel, deverá ter como critério prioritário para admissão de seus
usuários o referenciamento das famílias nos Centro de Referên-
cia da Assistência Social - CRAS dos territórios .
n) Encaminhar para os CRAS de referência o cronograma
de atividades a serem executadas no mês subsequente, como
também relação nominal dos usuários até o 5º dia útil de cada
mês, conforme modelo disponibilizado pela equipe monitoramento.
§ 1º - É vedado à ENTIDADE utilizar os recursos deste convênio
em finalidade diversa da estabelecida em seu objeto.
§ 2º - O descumprimento do prazo estipulado para a apresenta-
ção da prestação de contas, assim como para efetuar o recolhi-
mento de eventual saldo de recursos, se for o caso, acarretará
à ENTIDADE o impedimento de receber quaisquer outros recur-
sos do Município.

CLÁUSULA  QUARTA - DO VALOR E DOS RECURSOS
O valor Total do presente convênio será de R$ -----------------(-
-----------) sendo, R$ --------------(---------------) provenientes do
orçamento municipal, R$ ------------------(-----------------) de re-
cursos transferidos ao Fundo Municipal de Assistência Social, a
título de cofinanciamento pelo Governo do Estado de São Paulo
através da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDS e R$ -
----------------(--------------) transferidos a título de
cofinanciamento pelo Governo Federal através do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS.
§ 1º - Os recursos financeiros tratados nesta cláusula, serão
depositados nas contas vinculadas da ENTIDADE no Banco do
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Brasil S/A, de conformidade com o que segue: MUNICIPAL -
Agência ----------- conta corrente nº ----------------, ESTADUAL -
Agência --------- conta corrente nº -------------- e FEDERAL -
Agência ---------- conta corrente nº ---------------------.
§ 2º - Em relação aos recursos de que trata esta cláusula, a
ENTIDADE deverá:
1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação
das parcelas e a sua efetiva utilização, aplicar os recursos em
cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado
aberto, lastreada em título da dívida pública, quando a utilização
dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês;
2. computar, obrigatoriamente, as receitas financeiras
auferidas a crédito do convênio e utilizá-las, exclusivamente, na
execução do objeto conveniado;
§ 3º - O descumprimento do disposto no § 2º desta cláusula
obrigará a ENTIDADE à reposição ou restituição do numerário
equivalente aos rendimentos do mercado financeiro no período,
devidamente atualizado até a data do efetivo depósito.

CLAÚSULA   QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos financeiros de que se trata a cláusula anterior serão
transferidos à ENTIDADE na forma de repasse mensal, sendo que
a parcela inicial será repassada em até 10 (dez) dias, contados
da data de início  do prazo de vigência do convênio.
§ 1º - Após aprovação da prestação contas parcial, tratadas no
inciso …............., a documentação necessária para liberação
dos repasses mensais subsequentes de responsabilidade da
SEMADS, deverão ser encaminhadas entre o 10º e 12º dia útil
de cada mês para os departamentos de Contabilidade e Tesou-
raria, os quais serão os responsáveis pela imediata efetivação
do pagamento.
§ 2º - O descumprimento, pela ENTIDADE, de qualquer obriga-
ção pactuada neste convênio, ensejará a suspensão do repas-
se dos recursos financeiros, até que seja regularizada a situa-
ção, em consonância a Cláusula Terceira, inciso II, alínea e,
sendo vedado o repasse retroativo ao período do
descumprimento.

CLÁUSULA  SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
I - A prestação de contas dos recursos consignados ao convê-
nio, nos termos da legislação vigente, será feita por meio de
prestação de contas mensal e de prestação de contas final, na
seguinte conformidade:
a-) demonstrativo da correta aplicação dos recursos financei-
ros transferidos, conforme Plano de Trabalho, anexando os
extratos das contas corrente e conta aplicação, e seus respec-
tivos comprovantes fiscais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
uteis, a contar do efetivo pagamento dos repasses.
b-) Relatório Circunstanciado das atividades desenvolvidas no
período, conforme o previsto no Plano de Trabalho, contendo
Relação Nominal dos atendidos, que deverão ser entregues
mensalmente até o 5º dia útil, aos cuidados das técnicas de
referência do monitoramento.
II - A prestação de contas final deverá ser apresentada à SE-
CRETARIA, até 10 (dez) dias após o término da vigência do
convênio e de cada uma de suas eventuais prorrogações, com-
posta dos seguintes documentos:
a) relatório de cumprimento do objeto do convênio;
b) relatório de Execução Físico - Financeira;
c) demonstrativo integral das receitas e das despesas evidenci-
ando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da
aplicação no mercado financeiro;
d) conciliação do saldo bancário;
e) comprovante de recolhimento dos recursos não utilizados, quando
houver, inclusive aqueles decorrentes da aplicação do § 2º da
Cláusula Segunda, à conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.
§ 1º - O órgão responsável pela SECRETARIA, ao receber da
ENTIDADE a documentação referente à Prestação de Contas
Final, conforme as exigências desta cláusula, deverá autuá-la
em autos apartados, com a mesma numeração do processo que
cuida do convênio em questão, dele constituindo um Anexo.
§ 2º - Independentemente das prestações de contas a serem
apresentadas à SECRETARIA, tratadas nesta cláusula, a ENTI-
DADE deverá prestar contas dos recursos que lhe foram repas-
sados no exercício, ao Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, nos moldes de suas instruções específicas, até 31 de
janeiro do exercício subsequente, ou em outro prazo que vier a
ser fixado por aquele Tribunal.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
O controle e a fiscalização da execução do presente convênio
será de responsabilidade do MUNICÍPIO, através da equipe téc-
nica de monitoramento da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, cabendo a mesma a avaliação da exe-
cução dos serviços ofertados, de acordo com o plano de traba-
lho apresentado pela entidade.

CLÁUSULA  OITAVA - DA VIGÊNCIA
Este convênio terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a
partir de 01/01/2016 até 31/12/2016, prorrogável por meio de
termos de aditamento, respeitada a legislação vigente, após pro-
posta previamente justificada da ENTIDADE e autorização do
MUNICÍPIO, baseada em Parecer Técnico favorável do órgão
responsável pela execução e fiscalização deste convênio.

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado
por quaisquer dos partícipes mediante notificação escrita com
antecedência de 60 (sessenta) dias, e será rescindido por in-
fração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou
pela superveniência de norma legal ou fato que o torne jurídica,
material ou formalmente inexeqüível.
§ 1º - Na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nes-
ta cláusula, cada partícipe responderá pelas obrigações assu-
midas até a data do rompimento ou extinção do acordo.
§ 2º - Quando da denúncia ou conclusão do convênio, os saldos
financeiros remanescentes deverão ser devolvidos pela ENTI-
DADE. Em caso de rescisão do convênio, a ENTIDADE deverá
devolver a totalidade dos recursos transferidos pelo MUNICÍPIO,
quando for o caso.
§ 3º - Em todos os casos mencionados no § 2º desta cláusula,
os valores serão atualizados, a partir da data do repasse dos
recursos, por meio da aplicação dos índices da remuneração
das cadernetas de poupança, ou outro que, eventualmente,
venha a ser instituído pela autoridade competente, até a data de
sua restituição.
§ 4º - Os recursos provenientes do resultado das aplicações
financeiras, quando não utilizados pela ENTIDADE, serão devol-
vidos ao MUNICÍPIO.
§ 5º - A devolução, tratada nos parágrafos anteriores, será feita
ao MUNICÍPIO por meio de recolhimento dos valores à conta
bancária indicada, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do
evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, a ser providenciada pela autoridade
competente do MUNICÍPIO, nos termos do que dispõe o artigo
116, § 6º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

CLÁUSULA  DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
Este convênio poderá ser aditado, mediante termo próprio, por
acordo entre os partícipes, nos casos de acréscimo ou redução
do número de atendidos, bem como para suplementar, se ne-
cessário, o seu valor, em caso de aumento dos repasses, medi-
ante proposta previamente justificada, reserva de recursos su-
ficientes a suportar as despesas decorrentes e autorização do
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO
A SECRETARIA providenciará a publicação do extrato deste con-
vênio, no órgão oficial de imprensa, no prazo, na forma e para
os fins da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Pactuam, ainda, os partícipes, as seguintes condições:
I - todas as comunicações serão consideradas como regular-
mente efetuadas, se entregues nos endereços dos partícipes,
mediante protocolo, enviadas por "fac símile" ou qualquer outro
meio de comunicação, devidamente comprovado por recibo;
II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos
partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter
implicações na execução do objeto do convênio, serão
registradas em ata ou relatório circunstanciado;
III - o MUNICÍPIO não se responsabilizará por qualquer despesa
excedente dos recursos a serem transferidos;
IV - Mediante a comprovação de irregularidades identificadas no
monitoramento e as mesmas não sejam sanadas no prazo pre-
viamente estabelecido, a entidade estará sujeita as sanções
previstas na Cláusula Quinta, parágrafo 2º.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Avaré do Estado de São Paulo
para dirimir quaisquer questões resultantes da execução ou
interpretação deste convênio, que não puderem ser resolvidas
administrativamente.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajusta-
das, firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de
igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que pro-
duza os efeitos legais.
Estância Turística de Avaré,  01 de janeiro de 2016.

PREFEITO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PRESIDENTE DA ENTIDADE

DECRETOS

RETIRE GRATUITAMENTE O
SEMANÁRIO OFICIAL DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE AVARÉ NO
PAÇO MUNICIPAL, CENTRO

A DMINISTRATIVO E NAS BANCAS.

Decreto 4.389, de 28 de dezembro de 2015
(Autoriza o poder Executivo a conceder convênios às

entidades que especifica, do Município de Avaré, nos termos
da Lei Municipal nº 1967, de 24 de novembro de 2015 e artigo

26 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 158/2015)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a:-
Artigo 1º - O Poder Executivo Municipal repassa recursos finan-
ceiros por meio de convênios com as entidades não governa-
mentais, sem fins lucrativos, abaixo identificadas, no exercício
de 2016.
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§1º - No momento da celebração do ajuste, as entidades deve-
rão apresentar toda a documentação exigida pelo manual bási-
co de repasses ao terceiro setor emanado pelo Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, Lei 4.320/64, Lei de responsa-
bilidade Fiscal, bem como comprovar a regularidade perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
§ 2º - Na formalização dos repasses, a regência dar-se-á pelas
cláusulas e condições expressas na minuta do Termo de Con-
vênio em anexo, que faz parte integrante desta lei.
§ 3º - O recurso financeiro estabelecido a cada entidade será
parcelado em 12 (doze) vezes de igual valor.
Artigo 2º - Os repasses mensais serão efetuados após liberação
do Fundo Municipal de Assistência Social, desde que cumpridos
todos os requisitos de comprovação da regularidade da Entidade,
bem como apresentados todos os documentos comprobatórios
da correta utilização dos recursos dos meses anteriores.
Artigo 3º - As entidades de que trata o artigo anterior, deverão
prestar contas dos recursos recebidos, nos moldes das Instru-
ções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Artigo 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta
das dotações próprias consignadas no orçamento de 2016, em
conformidade com o Anexo I, parte integrante desta Decreto.
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro
do ano de 2.016.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de dezembro
de 2015.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANA MARCIA CALIJURI
SUPERVISORA DA SECRETARIA

PROCESSO Nº------ /2016
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ E A
ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -------------------,

OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA PROTEÇÃO
SOCIAL -------------------------, ATRAVÉS DE RECURSOS ------

-----------------.

O Município da Estância Turística de Avaré, com sede na Praça
Juca Novaes, n. 1.169, inscrito no CNPJ sob o n. 46.634.168/
0001-50, representado, neste ato, pelo Prefeito Municipal o Se-
nhor PAULO DIAS NOVAES FILHO, doravante designado sim-
plesmente MUNICÍPIO, e a entidade assistência social ------------
---------------------, com sede à ----------------------- nº ----------- -
Avaré , inscrita no CNPJ sob nº ------------, e no Conselho Muni-
cipal de Assistência Social sob nº -------- e no Conselho Munici-
pal da Criança e Adolescente sob nº --------, representada, de
acordo com o seu estatuto por seu Presidente --------------------
----, portador do RG nº ------------, CPF nº----------, doravante
denominada simplesmente ENTIDADE, devidamente autorizado
pela Câmara Municipal, nos termos da Lei Municipal nº ----------
-------, celebram o presente convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos
financeiros à ENTIDADE, tendo em vista a execução Programa
de Proteção Social ------------------------, apoiada pelo município

por intermédio de sua Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - SEMADS, objetivando atingir a meta de
---------- ( ------------- ), atendimentos gratuitos, consoante o
Plano de Trabalho, parte integrante deste convênio, indepen-
dente de transcrição, constituindo seu anexo I.
PARÁGRAFO ÚNICO - Para os atendimentos objeto do presente
convênio a ENTIDADE não poderá receber qualquer valor dos
beneficiários, sob qualquer título (taxa de matrícula/inscrição,
contribuição, donativo etc.), salvo o percentual previsto de até
70% do valor do benefício previdenciário ou assistencial de
conformidade com o Estatuto do Idoso (lei nº 10.741 de 1º de
outubro de 2003).
CLÁUSULA  SEGUNDA - DAS METAS E ÁREAS DE TRABALHO
De acordo com o Plano de Trabalho, a ENTIDADE desenvolverá
atividades relativas às áreas de Proteção Social -------------,
realizando o atendimento mensal estimado de ----------- (-------),
no período de 01/01/2016 a 31/12/2016, compreendido no prazo
de vigência deste convênio, consoante as diretrizes de ação
social e de trabalho, contidas no Programa de Proteção Social
Básica ou Especial.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
Para o cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira, os
partícipes obrigam-se a:
I - MUNICÍPIO:
a) transferir à ENTIDADE, os recursos financeiros consignados na
Cláusula Quarta do presente convênio, mediante repasses men-
sais, no valor total do número conveniado de atendidos mensal-
mente, considerando o previsto na Cláusula 3ª, inciso II, alínea l.
b) orientar a ENTIDADE quanto aos procedimentos técnicos e
operacionais que regem a execução do programa, inclusive quanto
a aplicabilidade dos recursos oriundos deste convênio, em cons-
tante qualificação do serviço, para benefício do usuário;
c) assessorar, supervisionar, monitorar, fiscalizar e avaliar a
execução do objeto do convênio;
d) examinar as prestações de contas, parcial e final, reprovan-
do se for o caso;
e) suspender os repasses dos recursos quando identificado
irregularidades, seja na prestação de contas, ou na execução
do objeto, até que as mesmas sejam sanadas, sendo vedado o
repasse retroativo ao período que a entidade esteve irregular;
f) todas as entidades conveniadas serão referenciadas pelos
Serviços Municipais da Assistência Social, tendo estes o compro-
misso de acompanhar os serviços executados pelas mesmas.
II - ENTIDADE
a) apresentar serviço tipificado conforme resolução 109/
2009, juntamente com a certificação recebida pelas instâncias
de controle (CMAS, CMDCA e CMI);
b) executar as ações previstas no Plano de Trabalho, dire-
tamente, de acordo com o pactuado no presente convênio;
c) assegurar à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e ao CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, as condições necessárias ao acompa-
nhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e à avalia-
ção da execução do objeto do convênio;
d) aplicar, integralmente, os recursos financeiros repas-
sados pelo MUNICÍPIO, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, na execução do
objeto do presente convênio, conforme especificado nas Cláu-
sulas Primeira e Segunda e no Plano de Trabalho;
e) apresentar prestação de contas, na forma explicitada
na Cláusula Sexta;
f ) recolher ao Erário municipal, quando da Prestação de
contas final, os eventuais saldos dos recursos repassados e
não utilizados, inclusive os provenientes das aplicações finan-
ceiras realizadas, conforme o disposto no inciso II da Cláusula
Sexta, bem como aqueles saldos decorrentes da aplicação do §
2º da Cláusula Segunda;
g) manter contabilidade e registro atualizados e em boa
ordem, bem como relação nominal dos atendidos à disposição
dos órgãos fiscalizadores e , ainda, manter registros contábeis
específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos
do presente convênio;
h) garantir a afixação de placas indicativas da participa-
ção do Município, Governo do Estado de São Paulo, por intermé-
dio da sua Secretaria de Desenvolvimento Social, Ministério de
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, em lugares visíveis
nos locais da execução dos Projetos, consoante a legislação
específica vigente que rege a matéria e conforme modelo oficial
estabelecido;
i) prestar, com os recursos oriundos do convênio, aten-
dimento gratuito à população em vulnerabilidade social, usuárias
dos Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e quan-
do for o caso, do Centro de Referência Especializado em As-
sistência Social (CREAS), em conformidade com o Plano de
Trabalho;

j) garantir quadro de pessoal compatível com a Norma
Operacional Básica - Recursos Humanos do Sistema Único da
Assistência Social (NOB/RH - SUAS), além de todas as
especificações tais como descritas no Plano de Trabalho, de
forma a dar plenas condições de realização e de obtenção do
objeto conveniado, responsabilizando-se por todos os encar-
gos trabalhistas e previdenciários decorrentes do convênio,
podendo, para honrá-los, utilizar-se dos recursos oriundos deste
convênio, desde que tais custos estejam estimados no Plano de
Trabalho. Fica, desde já, esclarecido que inexiste responsabili-
dade da Administração Pública por encargos ou dívidas traba-
lhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da exe-
cução deste convênio, no caso de inadimplência da ENTIDADE;
k) manter,  os documentos abaixo,  devidamente preenchi-
dos e atualizados:
1. ficha individual de matrícula;
2. número de cadastro, nos equipamentos de Proteção Social
Básica (CRAS), do usuário e família e também do Número de
Identificação Social (NIS);
3. livro de presença, com a relação nominal dos atendidos;
4. livro de registro da demanda reprimida, no qual se registrará o
nome e o                                                           número do documento
de identidade e/ou CPF do pretendente.
l) As entidades de Proteção Social Básica deverão garan-
tir 20% do número total de vagas previsto no Plano de Trabalho,
a serem preenchidas pelos Centro de Referência da Assistên-
cia Social (CRAS) do seu território de abrangência, conforme a
necessidade.
As entidades de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
Acolhimento Institucional de Idosos, deverão preencher o total
de suas vagas somente mediante encaminhamentos realizados
pela SEMADS, especificamente através do CREAS, e Acolhi-
mento Institucional de Criança e Adolescente, somente mediante
encaminhamento judicial.
As entidades de Proteção Social Especial de Média Complexida-
de: APAE deverão garantir 20% do número total de vagas, pre-
visto no plano de trabalho, a serem preenchidas pelo Centro de
Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) con-
forme necessidade, e COSA executará a abordagem e a busca
ativa de pessoas em situação de rua, bem como realizará os
encaminhamentos que se fizerem necessários.
m) A entidade conveniada, através do técnico responsá-
vel, deverá ter como critério prioritário para admissão de seus
usuários o referenciamento das famílias nos Centro de Referên-
cia da Assistência Social - CRAS dos territórios .
n) Encaminhar para os CRAS de referência o cronograma
de atividades a serem executadas no mês subsequente, como
também relação nominal dos usuários até o 5º dia útil de cada
mês, conforme modelo disponibilizado pela equipe monitoramento.
§ 1º - É vedado à ENTIDADE utilizar os recursos deste convênio
em finalidade diversa da estabelecida em seu objeto.
§ 2º - O descumprimento do prazo estipulado para a apresenta-
ção da prestação de contas, assim como para efetuar o recolhi-
mento de eventual saldo de recursos, se for o caso, acarretará
à ENTIDADE o impedimento de receber quaisquer outros recur-
sos do Município.

CLÁUSULA  QUARTA - DO VALOR E DOS RECURSOS
O valor Total do presente convênio será de R$ -----------------(-
-----------) sendo, R$ --------------(---------------) provenientes do
orçamento municipal, R$ ------------------(-----------------) de re-
cursos transferidos ao Fundo Municipal de Assistência Social, a
título de cofinanciamento pelo Governo do Estado de São Paulo
através da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDS e R$ -
----------------(--------------) transferidos a título de
cofinanciamento pelo Governo Federal através do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS.
§ 1º - Os recursos financeiros tratados nesta cláusula, serão
depositados nas contas vinculadas da ENTIDADE no Banco do
Brasil S/A, de conformidade com o que segue: MUNICIPAL -
Agência ----------- conta corrente nº ----------------, ESTADUAL -
Agência --------- conta corrente nº -------------- e FEDERAL -
Agência ---------- conta corrente nº ---------------------.
§ 2º - Em relação aos recursos de que trata esta cláusula, a
ENTIDADE deverá:
1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação
das parcelas e a sua efetiva utilização, aplicar os recursos em
cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado
aberto, lastreada em título da dívida pública, quando a utilização
dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês;
2. computar, obrigatoriamente, as receitas financeiras
auferidas a crédito do convênio e utilizá-las, exclusivamente, na
execução do objeto conveniado;
§ 3º - O descumprimento do disposto no § 2º desta cláusula
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obrigará a ENTIDADE à reposição ou restituição do numerário
equivalente aos rendimentos do mercado financeiro no período,
devidamente atualizado até a data do efetivo depósito.

CLAÚSULA   QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos financeiros de que se trata a cláusula anterior
serão transferidos à ENTIDADE na forma de repasse mensal,
sendo que a parcela inicial será repassada em até 10 (dez) dias,
contados da data de início  do prazo de vigência do convênio.
§ 1º - Após aprovação da prestação contas parcial, tratadas no
inciso …............., a documentação necessária para liberação
dos repasses mensais subsequentes de responsabilidade da
SEMADS, deverão ser encaminhadas entre o 10º e 12º dia útil
de cada mês para os departamentos de Contabilidade e Tesou-
raria, os quais serão os responsáveis pela imediata efetivação
do pagamento.
§ 2º - O descumprimento, pela ENTIDADE, de qualquer obriga-
ção pactuada neste convênio, ensejará a suspensão do repas-
se dos recursos financeiros, até que seja regularizada a situa-
ção, em consonância a Cláusula Terceira, inciso II, alínea e,
sendo vedado o repasse retroativo ao período do
descumprimento.

CLÁUSULA  SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
I - A prestação de contas dos recursos consignados ao convê-
nio, nos termos da legislação vigente, será feita por meio de
prestação de contas mensal e de prestação de contas final, na
seguinte conformidade:
a-) demonstrativo da correta aplicação dos recursos financei-
ros transferidos, conforme Plano de Trabalho, anexando os
extratos das contas corrente e conta aplicação, e seus respec-
tivos comprovantes fiscais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
uteis, a contar do efetivo pagamento dos repasses.
b-) Relatório Circunstanciado das atividades desenvolvidas no
período, conforme o previsto no Plano de Trabalho, contendo
Relação Nominal dos atendidos, que deverão ser entregues
mensalmente até o 5º dia útil, aos cuidados das técnicas de
referência do monitoramento.
II - A prestação de contas final deverá ser apresentada à SE-
CRETARIA, até 10 (dez) dias após o término da vigência do
convênio e de cada uma de suas eventuais prorrogações, com-
posta dos seguintes documentos:
a) relatório de cumprimento do objeto do convênio;
b) relatório de Execução Físico - Financeira;
c) demonstrativo integral das receitas e das despesas evidenci-
ando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da
aplicação no mercado financeiro;
d) conciliação do saldo bancário;
e) comprovante de recolhimento dos recursos não utilizados,
quando houver, inclusive aqueles decorrentes da aplicação do
§ 2º da Cláusula Segunda, à conta bancária indicada pelo MUNI-
CÍPIO.
§ 1º - O órgão responsável pela SECRETARIA, ao receber da
ENTIDADE a documentação referente à Prestação de Contas
Final, conforme as exigências desta cláusula, deverá autuá-la
em autos apartados, com a mesma numeração do processo que
cuida do convênio em questão, dele constituindo um Anexo.
§ 2º - Independentemente das prestações de contas a serem
apresentadas à SECRETARIA, tratadas nesta cláusula, a ENTI-
DADE deverá prestar contas dos recursos que lhe foram repas-
sados no exercício, ao Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, nos moldes de suas instruções específicas, até 31 de
janeiro do exercício subsequente, ou em outro prazo que vier a
ser fixado por aquele Tribunal.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
O controle e a fiscalização da execução do presente convênio
será de responsabilidade do MUNICÍPIO, através da equipe téc-
nica de monitoramento da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, cabendo a mesma a avaliação da exe-
cução dos serviços ofertados, de acordo com o plano de traba-
lho apresentado pela entidade.

CLÁUSULA  OITAVA - DA VIGÊNCIA
Este convênio terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a
partir de 01/01/2016 até 31/12/2016, prorrogável por meio de
termos de aditamento, respeitada a legislação vigente, após pro-
posta previamente justificada da ENTIDADE e autorização do
MUNICÍPIO, baseada em Parecer Técnico favorável do órgão
responsável pela execução e fiscalização deste convênio.

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado
por quaisquer dos partícipes mediante notificação escrita com
antecedência de 60 (sessenta) dias, e será rescindido por in-
fração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou
pela superveniência de norma legal ou fato que o torne jurídica,
material ou formalmente inexeqüível.
§ 1º - Na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nes-
ta cláusula, cada partícipe responderá pelas obrigações assu-

midas até a data do rompimento ou extinção do acordo.
§ 2º - Quando da denúncia ou conclusão do convênio, os saldos
financeiros remanescentes deverão ser devolvidos pela ENTI-
DADE. Em caso de rescisão do convênio, a ENTIDADE deverá
devolver a totalidade dos recursos transferidos pelo MUNICÍPIO,
quando for o caso.
§ 3º - Em todos os casos mencionados no § 2º desta cláusula,
os valores serão atualizados, a partir da data do repasse dos
recursos, por meio da aplicação dos índices da remuneração
das cadernetas de poupança, ou outro que, eventualmente,
venha a ser instituído pela autoridade competente, até a data de
sua restituição.
§ 4º - Os recursos provenientes do resultado das aplicações
financeiras, quando não utilizados pela ENTIDADE, serão devol-
vidos ao MUNICÍPIO.
§ 5º - A devolução, tratada nos parágrafos anteriores, será feita
ao MUNICÍPIO por meio de recolhimento dos valores à conta
bancária indicada, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do
evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, a ser providenciada pela autoridade
competente do MUNICÍPIO, nos termos do que dispõe o artigo
116, § 6º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

CLÁUSULA  DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
Este convênio poderá ser aditado, mediante termo próprio, por
acordo entre os partícipes, nos casos de acréscimo ou redução
do número de atendidos, bem como para suplementar, se ne-
cessário, o seu valor, em caso de aumento dos repasses, medi-
ante proposta previamente justificada, reserva de recursos su-
ficientes a suportar as despesas decorrentes e autorização do
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO
A SECRETARIA providenciará a publicação do extrato deste con-
vênio, no órgão oficial de imprensa, no prazo, na forma e para
os fins da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Pactuam, ainda, os partícipes, as seguintes condições:
I - todas as comunicações serão consideradas como regular-
mente efetuadas, se entregues nos endereços dos partícipes,
mediante protocolo, enviadas por "fac símile" ou qualquer outro
meio de comunicação, devidamente comprovado por recibo;
II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos
partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter
implicações na execução do objeto do convênio, serão
registradas em ata ou relatório circunstanciado;
III - o MUNICÍPIO não se responsabilizará por qualquer despesa
excedente dos recursos a serem transferidos;
IV - Mediante a comprovação de irregularidades identificadas no
monitoramento e as mesmas não sejam sanadas no prazo pre-
viamente estabelecido, a entidade estará sujeita as sanções
previstas na Cláusula Quinta, parágrafo 2º.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Avaré do Estado de São Paulo
para dirimir quaisquer questões resultantes da execução ou
interpretação deste convênio, que não puderem ser resolvidas
administrativamente.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajusta-
das, firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de
igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que pro-
duza os efeitos legais.
Estância Turística de Avaré,  01 de janeiro de 2016.

PREFEITO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PRESIDENTE DA ENTIDADE

JUSTIFICATIVAS

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos
controlados para atender os pacientes de mandado judicial, tal
quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da Secretaria da Saúde.
Fornecedor : Avaremed Distribuidora Ltda Me
Empenho(s) : 16273, 16389, 16104, 15898, 15978, 14869, 15980,
15876, 17570, 17220, 16363, 16274, 17255, 17253, 16262,
15898, 14644, 14876, 14539, 14942/2015
Valor : R$ 11.446,17
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal
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INEDITORIAIS

Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente -CMDCA

Lei Federal nº 8069/90 - Lei Complementar nº 150/11 -
Decreto nº 3.241/12

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DAS ANÁLISES E RES-
POSTAS DOS RECURSOS IMPETRADOS E HOMO-
LOGAÇÃO DO RESUL TADO FINAL  DA ELEIÇÃO
PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR.

A COMISSÃO ELEITORAL DA ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS TU-
TELARES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, REALIZADA NO
DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2.015, no uso da atribuição que lhe é
conferida pela Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente), pela Lei Complementar nº 150/11 e pelo Decreto nº 3.596/
13, torna público o teor dos recursos recebidos na data de 23p.p
referente à nova eleição realizada em 13 de Dezembro de 2015
para membros do Conselho Tutelar e homologa o resultado:
Recurso apresentado pela candidata Andreia Brisola Carvalheira
que alegou:
a)  "...Anulação, embora arbitrária, da eleição realizada no dia 04
de Outubro de 2015...";
b) Sobre prazos e procedimentos necessários para Propagan-
da Eleitoral;
c) Sobre o número inferior de eleitores da nova Eleição do dia 13
de Dezembro comparados a Eleição do dia 04 de Outubro;

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos,
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da Secretaria da Saúde.
Fornecedor : Bianca Cristina Yarmalavicius Pereira Eirelli EPP
Empenho(s) : 12226, 12545/2015
Valor : R$ 25.605,08
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos
controlados para atender os pacientes de mandado judicial, tal
quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da Secretaria da Saúde.
Fornecedor : Distribuidora Merísio Ltda ME.
Empenho(s) :15991, 15863, 15862, 15865/2015
Valor : R$ 2.786,04
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de de serviço de impressão do
Semanário Oficial e contratação de veiculação de campanha
para divulgar a Ouvidoria, tal quebra de ordem cronológica é
necessária para a manutenção dos serviços de impressão do
Semanário Oficial, publicação indispensável dos atos do Poder
Público Municipal.
Fornecedor : Editora Vieira Aires Ltda.
Empenho(s) : 6784, 10838/2015
Valor : R$ 8.314,00
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de impressão e encadernação de
documentos contábeis, tal quebra de ordem cronológica se faz
necessária para  o arquivamento de dados importante para a
municipalidade.
Fornecedor : Lelo's Tecnologia da Informação Ltda ME
Empenho(s) : 7701/2015
Valor : R$  2.495,90
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos
controlados para atender os pacientes de mandado judicial, tal
quebra de ordem cronológica se faz necessária para atendi-
mento da Secretaria da Saúde.
Fornecedor : Luiz A. dos Santos Drogaria EPP
Empenho(s) : 16140, 16141, 17550, 17551, 17549, 15996, 17377,
16145, 17552, 17385, 17548, 17554, 17547, 17383, 16144,
16146, 16142, 15997, 15995, 13076, 14801/2015
Valor : R$ 2.215,10
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de fornecimento de combustíveis,
tal quebra de ordem se faz necessária para manutenção da
frota municipal, sendo imprescindível para o bom funcionamento
dos serviços.
Fornecedor : Silveira & Duarte Avaré LTDA
Empenho(s) : 3470, 14227, 3473, 3471, 3468/2015
Valor : R$ 44.075,00
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de divulgação em rádio sobre a
Programação de Eventos relacionados ao aniversario da cida-
de, tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para
atendimento a Secretaria Municipal da Comunicação.
Fornecedor : Agência 6 Serviços de Informática na Internet LTda
Empenho(s) : 14308/2015
Valor : R$ 300,00
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de empresa de locação de estrutu-
ras, equipamentos de iluminação, sonorização e multimídia para
eventos, tal quebra de ordem cronológica se faz necessária
para o gerenciamento do Projeto Viva O Largo São João, desen-
volvido pelo Departamento de Gestão da Cultura e Lazer do
município.
Fornecedor : Marines Teodoro  Sonorização ME
Empenho(s) : 7217/2015
Valor : R$ 13.829,33
Avaré, 30 de dezembro de 2015

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

d) Sobre a não constituição do CMDCA, Comissão Eleitoral e
Junta Eleitoral;
e) Sobre prazos e procedimentos necessários em relação à
publicação da nominata dos mesários e escrutinadores;
f) Sobre mesário e escrutinadores não fazerem parte do quadro
de servidores efetivos municipais;
g) Sobre a não expedição de atas;
h) Sobre a votação ser realizada em duas escolas;
i) Sobre o CMDCA não requisitar a presença e a permanência do
representante do Ministério Público nas duas escolas;
j) Sobre fiscais de candidatos e representante de Ministério Publi-
co não fiscalizarem as urnas utilizadas no processo eleitoral;
k) Sobre substituição da urna na escola Anna Novaes e não
constar em ata;
l) Sobre documentações para o eleitor exercer o direito ao voto;
m) Sobre diferença de votos;
Recurso da candidata Cristiane Groscoff Burini que alegou:
a) Sobre boca de urna;
Diante do acima exposto a COMISSÃO ELEITORAL:
CONSIDERANDO que os recursos impetrados pugnando pela
anulação da eleição do dia 04 de Outubro, analisados pelos
membros do CMDCA e pela deliberação de forma a manter a
integridade deste Conselho visando à transparência do proces-
so eleitoral assim como sua legalidade;
"...análise minuciosa dos recursos impetrados e análise na dife-
rença de votos entende que:
a) 104 votos referentes a eleitores e cédulas apuradas é
muito significativa. Já que se subtrair 104 votos de qualquer
candidato eleito, e somar 104 votos a qualquer dos cinco primei-
ros suplentes, o resultado da Eleição seria modificado..." (con-
forme edital de 21 de Novembro)
CONSIDERANDO que apenas (2) dois Conselheiros Tutelares
estão atuantes no município e, assim visualizando a urgência de
uma nova eleição garantindo à qualidade do trabalho dispensa-
do à comunidade pelo Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o Interesse Público sobre o Particular, a posse
dos Conselheiros Tutelares deverá ocorrer em 10 de Janeiro de
2016 (conforme o parágrafo 2º do artigo 135 da Lei Federal nº
12.696/2012), a realização da formação dos Conselhos Tutela-
res eleitos (de acordo com a Resolução nº 170/2014 - CONANDA
e o Estatuto da Criança e do Adolescente), os prazos  previstos
foram inferiores ao mencionado na Lei Municipal Complementar
nº 150/2011.
CONSIDERANDO que os candidatos trabalharam suas campa-
nhas eleitorais nos 30 dias previstos na Lei Complementar Muni-
cipal 150/2011, art. 62, III, no pleito tutelar do dia 04 de Outubro,
e 21(vinte e um) dias na propaganda eleitoral para a nova elei-
ção do dia 13 de Dezembro totalizando 51 (cinqüenta e um) dias
para realização de Propaganda Eleitoral, a COMISSÃO ELEITO-
RAL, não vislumbrou quaisquer prejuízos aos candidatos;
CONSIDERANDO que concorreram ao cargo de Conselheiro
Tutelar na eleição do dia 04 de Outubro, 49 (quarenta e nove)
candidatos, e que após a anulação da mesma, o CMDCA rece-
beu 19 (dezenove) renúncias de candidaturas, assim sendo,
concorreram ao cargo 29 (vinte e nove) candidatos;
CONSIDERANDO que na data de 05 de novembro de 2015, foi
realizada a votação e eleita a Presidente do CMDCA e, por con-
seguinte a reestruturação com seus membros titulares e su-
plentes, conforme consta em publicação no Semanário Oficial
do dia 07 de Novembro;
CONSIDERANDO que foram realizadas reuniões extraordinárias
para estudo e análise dos recursos impetrados em relação à
eleição do dia 04 de Outubro, assim a Comissão Eleitoral e Junta
Eleitoral tiveram sua composição formada e publicada, confor-
me consta em publicação no Semanário Oficial do dia 21 de
Novembro do corrente ano;
CONSIDERANDO que junto a publicação da deliberação pela
anulação da eleição do dia 04 de outubro, foi publicada a Nominata
dos Mesários e Escrutinadores que atuariam na Eleição do dia
13 de Dezembro do corrente, conforme publicação no Semaná-
rio Oficial da data de 21 de Novembro;
CONSIDERANDO que na Lei Complementar 150/2011, em seu
artigo 90, discorre sobre as escolhas de mesários e
escrutinadores permite que "... Na impossibilidade de completar-
se o quadro de mesários e escrutinadores com servidores mu-
nicipais, o CMDCA e a Comissão Eleitoral ficam autorizados a
convocar outros cidadãos, indicados por entidades...";
CONSIDERANDO que a composição da Comissão Eleitoral foi reali-
zada pelo CMDCA e, por conseguinte a formação da Junta Eleitoral
realizada pela Comissão Eleitoral, e conforme consta no artigo 66
da Lei Complementar nº 150/2011, foram expedidas pela Junta
Eleitoral as Atas de Abertura do Processo Eleitoral das Escolas:
Anna Novaes e Salim Antonio Curiati, Atas de Ocorrências durante
a Eleição, Ata de reunião da Junta Eleitoral para resoluções sobre
impugnações e ocorrências e Ata de Apuração de votos;
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Estância Turística de Avaré, 28 de Dezembro de 2015.
Presidente do CMDCA - Fernanda Guerreiro Alves
Comissão Eleitoral
Renata Cristiane Roman
Jéssica Amanda Faria
Sandra Cristina Gomes
Katia Regina Fernandes

CONSIDERANDO que o início do Processo Eleitoral deu-se após
a vistoria das urnas pelos presidentes das mesas e seus res-
pectivos mesários, bem como pelos primeiros eleitores de cada
mesa, os quais tiveram seus nomes e demais dados constados
em atas;
CONSIDERANDO o fim do processo de votação foram convida-
dos todos os fiscais dos candidatos para participarem do en-
cerramento, bem como do momento do lacre das respectivas
urnas da escola Salim Curiati e Anna Novaes, tendo estes seus
dados constados em ata;
CONSIDERANDO que as urnas da escola Anna Novaes em seu
trajeto até a escola Salim Curiati, local onde se deu a apuração
dos votos, foram acompanhadas pela Polícia Militar, membros da
Junta Eleitoral e Representante do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o número de eleitores do município de Avaré
é de aproximadamente 70 (setenta) mil, e por sugestão do Minis-
tério Publico, o CMDCA optou pelo processo de votação em dois
locais facilitando assim, a locomoção dos eleitores, bem como
evitando possíveis aglomerações e tumultos de forma a não rein-
cidir a problemática citada no recurso impetrado sobre a eleição
do dia 04 de Outubro que o CMDCA deferiu sobre a questão;
CONSIDERANDO que o papel do representante do Ministério Públi-
co é de fiscalizador do Processo Eleitoral, e não tem responsabili-
dade em permanecer e acompanhar todo o processo eleitoral;
CONSIDERANDO que o Representante do Ministério Público foi
figura presente nos dois locais de votação alternadamente, tan-
to no processo de  votação, como do início ao término da apura-
ção de votos, inclusive com seu nome e assinatura constando
da ata de encerramento;
CONSIDERANDO não ser da competência do CMDCA julgar o
proceder do Ministério Público;
CONSIDERANDO que no art. 97, da Lei Complementar nº 150/
2011, parágrafo único reza que "... cada candidato poderá
credenciar 01 (um) fiscal para atuar junto a mesa receptora de
votos..." O CMDCA, a Junta e a Comissão Eleitorais, entendem
que não compete a Junta Eleitoral chamar o fiscal do candidato
para as verificações de possíveis ocorrências, já que sua fun-
ção é fiscalizar e sua ausência na mesa receptora de votos, no
momento da citada ocorrência, não é de responsabilidade da
Junta Eleitoral;
CONSIDERANDO a desinformação do requerente em afirmar que
a substituição da urna da escola Anna Novaes não consta em ata,
a Presidente da mesa Camila de Oliveira Cheche Souza, informou
em ata que no início do processo de votação, a urna da respecti-
va sala apresentou problema sendo prontamente substituída por
outra, e constando em ata os dados da primeira eleitora da mesa
como testemunha da vistoria e funcionamento correto da urna;
CONSIDERANDO que a Justiça Eleitoral disponibilizou no dia 07
de dezembro do corrente ano, a pedido do CMDCA, a lista atua-
lizada dos eleitores do município de Avaré e, conforme ocorre
nas demais eleições, se o eleitor estiver portando seu documen-
to original com foto e seu nome constar da lista da Justiça Eleito-
ral, o mesmo poderá exercer seu direito de voto;
CONSIDERANDO que a apuração de votos foi iniciada após a
reunião da Junta Eleitoral sobre as impugnações e outras ocor-
rências relatadas no período de votação;
CONSIDERANDO que a apuração de votos se deu na presença
dos fiscais de TODOS os candidatos, do representante do Mi-
nistério Público, da Junta Eleitoral, Comissão Eleitoral e membros
do CMDCA;
CONSIDERANDO que a urna 02 (dois) da escola Salim Curiati, a
qual foi detectada diferença de 01(um) voto, foi devidamente
lacrada na presença dos fiscais dos candidatos e do represen-
tante do Ministério Público;
CONSIDERANDO que no momento das ocorrências acima cita-
das durante a apuração de votos, todas constadas em ata,
nenhum fiscal de candidato realizou nenhuma impugnação;
CONSIDERANDO que todos os fiscais de candidatos, Junta Elei-
toral, Comissão Eleitoral, membros do CMDCA, representante do
Ministério Público, após a apuração dos votos e divulgação
extraoficial do resultado, assinaram a ata final;
CONSIDERANDO que não foi protocolada nenhuma prova subs-
tancial que prove a realização de boca de urna;
Diante do acima exposto, a COMISSÃO ELEITORAL INDEFERE
todos os itens dos recursos impetrados, e HOMOLOGA o resul-
tado final da eleição para membros do Conselho Tutelar realiza-
da no dia 13 de dezembro de 2015.
Por derradeiro, o recurso impetrado pela candidata ANDREIA
BRISOLA CARVALHEIRA, protocolado no dia 23 de dezembro
de 2.015, foi endereçado erroneamente, contrariando o que
determina o artigo 67, inciso IX, letra "a", o que por si só, é de ser
INDEFERIDO DE PLANO, porém, por amor ao debate, esta CO-
MISSÃO ELEITORAL, houve por bem em deliberar sobre os pon-
tos apontados em suas razões recursais.

LICITAÇÃO

ADITIVO DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/15 – Processo nº. 046/15 fica
aditado o valor de R$ 9.996,00 (Nove mil e novecentos e noven-
ta e seis reais), para a empresa SILVEIRA & DUARTE AVARÉ
LTDA, o que corresponde a 0,96% (Zero vírgula noventa e seis
por cento) do valor total adjudicado no processo licitatório em
questão, objetivando o fornecimento de combustível óleo diesel
S-10 – Assinatura do Termo Aditivo em: 23/12/2.015.

ADJUDICAÇÃO
Pregão Presencial nº. 103/15 – Processo nº. 595/15

Fica adjudicado a Empresa WILSON R. P. DE OLIVEIRA ME, com
valor total de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais),
objetivando na locação de bipap para atender paciente de Ava-
liação Social – adjudicado em: 16/12/2.015.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
Paulo Dias Novaes Filho - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA as Empresas CIRURGICA NOVA ERA LTDA ME, AGE
HOSPITALAR LTDA ME e LM FARMA INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTDA, objetivando na ata de registro de preços para futuro for-
necimento de materiais de curativo para a Secretaria Municipal
de Saúde, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 156/15 – Processo
nº. 487/15 - Homologado em: 24/11/2.015.

Paulo Dias Novaes Filho - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA as Empresas BRASIL MEDCORP LTDA EPP, lotes
01, 02 e 03 e CIRÚRGICA NOVA ERA LTDA ME, lote 04, objetivando
no eventual fornecimento da ata de registro de preços pelo
período de 12 meses para futura aquisição de materiais especí-
ficos para urostomia para os pacientes assistidos pelo setor de
ostomia do Centro de Saúde I, conforme solicitação da Secreta-
ria Municipal da Saúde, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 167/15
– Processo nº. 519/15 - Homologado em: 07/12/2.015.

Paulo Dias Novaes Filho - Prefeito da Estância Turística de Avaré, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme o dis-
posto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02 HOMOLO-
GA as Empresas CAMPINAS MILITARY DEFENSE LTDA EPP e SHANON
MODA EIRELI EPP, objetivando no fornecimento de uniformes para o
SAMU, para Secretaria Municipal de Saúde, relativa ao Pregão Eletrô-
nico nº. 173/15 – Processo nº. 546/15 - Homologado em: 17/12/2.015.

Paulo Dias Novaes Filho - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA as Empresas MEDIMPORT COMÉRCIO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LTDA EPP, ZURICH MEDICAL DO BRASIL
EIRELI EPP e M. A. BATISTA ME, objetivando no futuro forneci-
mento de materiais descartáveis para a Secretaria Municipal da
Saúde, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 177/15 – Processo nº.
564/15 - Homologado em: 11/12/2.015.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL
Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a empresa WILSON R. P. DE OLIVEIRA ME,
objetivando na locação de bipap para atender paciente de Ava-
liação Social, relativa ao Pregão Presencial nº. 103/15 – Proces-
so nº. 595/15 – Homologado em: 21/12/2015.

PRORROGAÇÃO
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Nº 006/14 – Processo nº. 112/14, (Contrato 124/14), que
faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa
SOCRAM SERVIÇOS TÉCNICOS EMPRESARIAIS LTDA, objetivando
o fornecimento de mão de obra, materiais, máquinas e equipamen-
tos para a execução de reforma da Unidade Básica de Saúde Dr.
Aristides Guerra de Aguiar, com prorrogação do prazo até 29 de
fevereiro de 2.016. – Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 096/13 – Processo nº. 283/13, (Contrato 257/
13), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré
e a empresa EDITORA VIEIRA AIRES LTDA, objetivando a
contratação de empresa para emissão do Semanário Oficial,
com prorrogação do prazo até 29 de junho de 2.016. – Paulo
Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 051/15 – Processo nº. 219/15, (Contrato 208/
15), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e
a empresa VIAÇÃO LIRA LTDA, objetivando a locação de veículos
para Transporte Escolar, com prorrogação do prazo até 31 de
janeiro de 2.016. – Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA
Dispensa nº. 257/15 – Processo nº. 608/15

Fica ratificada a Dispensa de Licitação a empresa MEDICAM – MEDI-
CAMENTOS CAMPINAS LTDA EPP, com valor global de R$ 10.832,40
(Dez mil e oitocentos e trinta e dois reais e quarenta centavos),
objetivando a a aquisição de medicamentos para atender a paciente
favorecido em mandado judicial, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde, com fulcro no artigo 24 da Lei Federal 8.666/93.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 22 de dezembro de 2015 –
Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.

TERMO DE REALINHAMENTO DE PREÇO
Fica REALINHADO o valor do contrato na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO n° 038/15 – Processo n° 119/15, que faz entre si a
Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa REDE
SOL FUEL DISTRIBUIDORA LTDA, objetivando o fornecimento de
combustível para diversas Secretarias da Municipalidade.
Valor total do Realinhamento: R$ 95.573,47 (Noventa e cinco mil
e quinhentos e setenta e três reais e quarenta e sete centavos)
Realinhado em: 25/11/2.015 – Paulo Dias Novaes Filho – Prefeito Municipal.
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Devido ao início das obras
de revitalização da Praça Pre-
feito Romeu Bretas (quios-
ques do Lanchódromo, Con-
cha Acústica, Posto de Infor-
mações Turísticas-PIT, paisa-

atende no recinto da Emapa

ESPORTE

GERAL FEMININO
Campeã - Maria Vitória Sorbo Martins - Avaré - 42'15
Vice-Campeã - Fernanda Anselmo Moreira - Avaré- 44'48
3ª Colocada - Aline Raquel Périco Minutti - Barra Boni-
ta - 45'08
4ª Colocada - Paula P. L. Buttros - Rio Claro - 52'16
5ª Colocada - Ingrid Miranda Ferraz - Avaré - 55'38

GERAL MASCULINO
Campeão - Alan A. V. Barbosa - Barra Bonita - 41'00
Vice-Campeão Lucas Lopes Barbosa - Avaré - 41'38
3º Colocado - Marcos Salvador - Votorantin - 41'48
4º Colocado - Ícaro De Oliveira Do Valle - Rio Claro - 41'58
5º Colocado - Kalleb Vaz Arca - Avaré - 42'16

CLASSIFICAÇÃO CATEGORIAS:
Petiz 1 E 2 Feminino - ( 2003 e 2004)
1º Lugar - Maysa De Oliveira Dantas - Rio Claro
Categoria - Petiz 1 E 2 Masculino - (2003 e 2004)
1º Lugar - Sergio Junior Da Cruz Almeida - Avaré
2º Lugar - João Vitor De Oliveira Da Conceição - Avaré
3º Lugar - João Pedro Claro Garcia - Avaré
Infantil 1 E 2 - Feminino - (2001 e 2002)
1º Lugar - João Nunes Neto - Avaré
2º Lugar - Guilherme Augusto D'ruiz Loureiro - Avaré
3º Lugar - Gustavo Oliveira - Avaré
4º Lugar - Guilherme Garcia - Botucatu
Juvenil - 1 E 2 Feminino - (1999 e 2000)
1º Lugar - Beatriz Martins Alves Guedes - Avaré
Juvenil - 1 E 2 Masculino - (1999 e 2000)
1º Lugar - Anderson Batista Ferreira - Avaré

Avareenses obtêm ótimos resultados
em travessia a nado

No último dia 20 de de-
zembro ocorreu a X Tra-
vessia a Nado Represa Ju-
rumirim, que contou com

Secretaria de Turismo
gismo e iluminação), a Secre-
taria Municipal de Turismo
passou a atender no Parque
Fernando Cruz Pimentel, re-
cinto da Emapa, ao lado da
administração e Posto Fiscal.

Para orientação dos tu-
ristas, principalmente os
que chegam de vans e ôni-
bus, a secretaria disponibi-
lizou servidores que ficam
de plantão no ponto de es-

tacionamento onde estava
a feira de artesanato. Ali
vão prestar informações ao
público durante o período
de revitalização dessa pra-
ça central.

Com a execução das obras
no centro histórico da cida-
de, a Feira de Artesanato
está temporariamente mon-
tada no interior da Concha
Acústica.

a participação de mais de
70 at letas  da região de
Avaré.

Os nadadores percor-

reram mais de 2.700 km
entre o Camping Munici-
pal e a AABB, em Itaí. A
competição,  organizada

pela Secretaria Municipal
de Esportes, teve o apoio
das pastas da Saúde e do
Tur ismo,  bem como su-

porte  de  segurança  do
Corpo de Bombeiros  de
Avaré. Confira os resulta-
dos:

2º Lugar - Gabriel G. Hayashi - Avaré
3º Lugar - Lucas Silvestre - Avaré
Junior A Sênior - Feminino - (1991 a 1998)
1º Lugar - Natalia Alonso Di Muzzio - Barra Bonita
2º Lugar - Giovanna Cardoso Belchior - Avaré
Junior A Senior - Masculino - (1991 a 1998)
1º Lugar - Pedro Vicente Moda - Rio Claro
2º Lugar - James Luciano Camargo Junior - Avaré
3º Lugar - Pedro Mello Grego - Rio Claro
4º Lugar -Carlos Vinicius Vieira - Barra Bonita
5º Lugar - Rafael Peres Peroto - Avaré
6º Lugar - Alexsander Giovanelli De Lima - Avaré
7º Lugar - Caio Marte De Souza - Piraju
8º Lugar - Maco A. B. Correa - Avaré
Master A E B - Feminino (1990 a 1981)
1º Lugar - Maria G. Didoni - Barra Bonita
2º Lugar - Luciana Vila Real Mendes - Barra Bonita
3º Lugar - Aline Canhabate - Avaré
Master A E B - Masculino (1990 a 1981)
1º Lugar - Francisco José Pellegrini - Avaré
2º Lugar - Murilo Zanpieri - Piraju
3º Lugar - João Augusto Pizza - Avaré
4º Lugar - Piero Fiorio - Avaré
5º Lugar - Victor Luiz Minutti - Barra Bonita
6º Lugar - Bruno F. Maida - Rio Claro
Master C E D - Feminino (1980 a 1971)
1º Lugar - Mariana P. Grassi - Bauru
2º Lugar - Carla Bolla Polônio - Barra Bonita
3º Lugar - Fabiana Fernandes - Barra Bonita
4º Lugar - Cibele T. C. Didoni - Barra Bonita
Master C E D - Masculino (1980 a 1971)

1º Lugar - Giovanni José C. Capecci - Avaré
2º Lugar - Daniel Buttros - Rio Claro
3º Lugar - Paulo César Gallo - Barra Bonita
4º Lugar - Fabio Jr. Rodrigues - Barra Bonita
5º Lugar - Taciano Medalhado - Rio Claro
6º Lugar - Vinicius C. S. Souza - Avaré
7º Lugar - Matheus Stangherlin - Barra Bonita
8º Lugar - Milton Capelozzi - Barra Bonita
Master - E E F - Masculino (1970 a 1961)
1º Lugar - César De Souza Barroso - Sorocaba
2º Lugar - Mario Luiz Stangherlin - Barra Bonita
3º Lugar - José Enio Chiavari Junior - Anhembi
4º Lugar - Emamuel Karts - Bauru
5º Lugar - André Antonio Silva Alcantara - Rio Claro
6º Lugar - Carlos Eduardo Belinato Biazon - Avaré
7º Lugar - Aristides Garcia Filho - Avaré
8º Lugar - Oswaldo Verrengia Junior - São Pedro
9º Lugar - Paulo Cardoso - Barra Bonita
10º Lugar - Rodrigo P. De Oliveira - Rio Claro
11º Lugar - Sandro Oliveira Da Cunha
Master - G E Anteriores - Masculino (1960 e anteriores )
1º Lugar - Vasques Fernandes - Rio Claro
2º Lugar - Sergio Roberto Alves - Avaré
3º Lugar - Irineu Buso - Rio Claro
4º Lugar - Valdermar Cunha Do Carmo - Botucatu
Cagoria - Militar  Equipada - Absoluto .
1º Lugar - Rodrigo Athanazio - Avaré
2º Lugar - Daniel Soares - Itaí
3º Lugar - Tales Adriano R. De Souza - Itatinga
4º Lugar - Alex Neves - Avaré
5º Lugar - César De  Oliveira Martins - Itatinga
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CULTURA

Mais uma iniciativa para
auxiliar o escoamento da pro-
dução rural em Avaré está
sendo implementada pela
Prefeitura através da Secre-
taria de Agricultura e Abas-
tecimento.

O barracão do Galpão do
Agronegócio, fechado há
mais de cinco anos, passou
por reforma e será oficial-
mente cedido aos produto-
res rurais da Associação dos
Agricultores dos Seis Bairros
e da Cooperativa dos Pisci-
cultores do Médio e Alto Pa-
ranapanema. A cerimônia de
entrega acontece na próxima
quarta-feira, 30, às 16h, no
Galpão (Avenida Donguinha
Mercadante, nº 2681).

Na solenidade, acontece-

Revitalizado, Galpão do Agronegócio
abrigará produtores rurais

rão também as entregas da
Ponte Sérgio Ferreira da Sil-
va, estrutura com material
metálico que já serve produ-
tores e moradores do bairro
rural dos Ferreira; e do asfal-
tamento da Av. Cunha Bue-
no, obra realizada e parceria
com o Governo do Estado.

Infraestrutura melhorada
O espaço teve seus sani-

tários reconstruídos, parte da
cobertura substituída, além
de receber pintura e revita-
lização nas paredes. O inves-
timento com recursos própri-
os foi de R$ 92.214,93. O gal-
pão tem área construída de
1.000 m². Sua cessão atende
às determinações do plano
setorial da agricultura em fo-
mentar e apoiar o desenvol-

vimento da agricultura fami-
liar e foi autorizada pela Câ-
mara Municipal por intermé-
dio da Lei nº 1863 de 2 de
dezembro de 2014. Em um
local remodelado e apropri-
ado, os agricultores familia-
res locais poderão receber,
classificar, processar e co-
mercializar seus produtos.
Atualmente a Prefeitura já
auxilia os produtores rurais
neste trabalho em um espa-
ço na Cozinha Piloto.

Doado pelo Governo do
Estado de São Paulo através
da Secretaria Estadual de
Agricultura e Abastecimento
no ano de 2003, o Galpão de
Agronegócio estava sendo
utilizado como depósito de
bens inservíveis.

Na última terça-feira, 8
de dezembro, às 18h30, no
Largo São João, aconteceu
a apresentação da primei-
ra Turma Adulta Iniciante
de Circo, o mais novo cur-
so das Oficinas Culturais
José Reis F ilho, projeto
mantido pela Prefeitura da
Estância Turística de Avaré,
através da Secretaria Mu-
nicipal da Cultura.

Os participantes, ao
longo deste ano, das tur-
mas de adultos e crianças,
receberam orientação da
professora Giovana Sgarbi.
"Temos novos artistas cir-

fazem apresentação de final de curso
Alunos das Oficinas Culturais

censes, temos novos palha-
ços. Foi engraçado. Foi emo-
cionante. Foi empolgante.
Foi gratificante. Foi um su-
cesso". Satisfeito, assim se
manifestou o secretário de
Cultura, Gilson Câmara, que
agradeceu à sua equipe pelo
êxito em mais essa iniciativa
para preparar novos talentos.

As Oficinas Culturais
José Reis Filho, que funcio-
nam nas instalações do an-
tigo Clube Avareense de Ci-
nema (CAC), no centro da
cidade, oferecem gratuita-
mente cursos de violão,
canto coral, de teatro e de

circo para mais de 400 estu-
dantes.

VII Mostra Cultural
Já nos dias 10 e 11 de de-

zembro, aconteceu a VII
Mostra Cultural das Oficinas
Culturais José Reis F ilho,
quando os alunos das turmas
de Teatro Intermediário, Cir-
co Infantil, Teatro Iniciante
(professora Giovana Sgarbi),
Violão Iniciante Infantil e Vi-
olão Intermediário (profes-
sor Danilo Senegalia) e Tecla-
do e Coral (professor Fred
Corrêa), apresentaram ao
público o que lhes foi ensi-
nado durante o ano.

Barracão recebeu reforma e pintura

Alunos do Curso de Circo
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ESPORTE

Em sua 70ª edição, a Corri-
da Elias de Almeida Ward -
antes chamada, São Silvestre
de Avaré - acontece no dia 31
de dezembro, com largada
prevista para as 18h30, em
frente à Escola Maneco Dio-
nísio, entre as Praças Prefeito
Romeu Bretas e Juca Novaes

A partir deste ano a prova
toma o nome de seu criador,
o jornalista esportivo Elias de
Almeida Ward, que apoiado
pela equipe da Rádio Avaré
AM, promoveu o pedestria-

Mais de 440 atletas de 58 cidades
correrão a 70ª Corrida Elias Ward
Prova de Avaré é a mais antiga
realizada em cidades do interior

Filho mais velho do sírio-
libanês Hanny Ward e da pro-
fessora Adalgiza Almeida
Ward, o jornalista Elias Almei-
da Ward nasceu em Avaré no
dia 11 de janeiro de 1925. Pas-
sou a infância e adolescência
em sua terra natal, onde sem-
pre residiu.

Cursou o primário no então
Grupo Escolar Matilde Vieira e o
secundário no Instituto de Ensi-
no Sedes Sapientiae, onde se for-
mou técnico em Contabilidade.

Em seguida, Elias especi-
alizou-se em atividades contá-
beis e administrativas. Contu-
do, a paixão pela comunicação o tornou um dos pioneiros da
radiodifusão em Avaré, tendo ele sido um dos fundadores da
Rádio Avaré, a primeira emissora regional.

Desportista, Elias foi quem idealizou, organizou e promo-
veu a Corrida de São Silvestre de Avaré, ininterruptamente en-
tre os anos de 1946 e 2012. Essa prova de pedestrianismo -
que por mérito hoje leva o seu nome - é a mais antiga realizada
em cidades interioranas e a sua tradição marca o calendário
esportivo da cidade, pois participam dessa competição atle-
tas de renome internacional.

Em julho de 1951, Elias casou-se com a poetisa Marília Pi-
res, com quem teve os filhos Marília, Marina e Marco Antonio.
Neto do jornalista Chico de Almeida, um dos combativos mem-
bros da imprensa avareense do começo do século vinte, ele
herdou a argúcia do avô e também participou ativamente da
vida socical, política e esportiva da cidade.

Em casa o jornalista conservou gravações radiofônicas, re-
portagens impressas e grande coleção de fotografias em que ele
aparece ao lado de personalidades do mundo político como
presidentes da República, governadores, senadores, além de
artistas e cientistas.

Em 1965, observador e com larga visão, Elias sugeriu e a
Prefeitura criou e organizou a primeira mostra agropecuária, a
tradicional EMAPA, hoje um dos mais importantes eventos do
gênero no país.

Admirado e respeitado indistintamente por todos os profis-
sionais da mídia regional, Elias recebeu da categoria o título de
"Cidadão Imprensa".

Em 2005 a Câmara de Vereadores, interpretando os senti-
mentos populares, conferiu ao radialista o diploma de "Cida-
dão Benemérito".

Comunicador por excelência, Elias Almeida Ward trabalhou
até os últimos dias, tendo falecido em 19 de fevereiro de 2013,
aos 88 anos, quando entregou à história avareense um testemu-
nho de intensa cidadania. (GJ)

Elias Ward, esportista
e comunicadornismo na cidade entre os anos

de 1946 e 2012, quando reve-
lou atletas que se consagra-
ram internacionalmente.
Nesta edição a prova, organi-
zada pela Secretaria Munici-
pal de Esportes e Lazer, será
dividida em dois trajetos: 5
km e 10 km.

Mais de 440 atletas de 58
cidades diferentes estão con-
firmados na prova que este
ano terá a presença do corre-
dor Émerson Iser Bem, cam-
peão da São Silvestre de São

Paulo e sagoru-se como o bra-
sileiro que venceu o respei-
tado corredor queniano Paul
Tergat. Iser Bem também
venceu a São Silvestre de
Avaré em 1995.

Além de atletas de Avaré,
correrão pelas ruas da cidade
pedestrianistas de Botucatu,
Lençóis Paulista, São Paulo,
Rio de Janeiro, Valinhos,
Americana, Campinas, Piraci-
caba, Cerqueira Cesar, Cer-
quilho, Medianeira, Itapeva,
Sinop, Laranjal Paulista, Ube-
raba, Salto, Paranapanema,
Astorga, Itaí, Itapetininga,
Lins, Vargem Grande Paulista,
Manduri, Dois Córregos, Pra-
tânia, Cotia, Iperó, Marília,
Bauru, Ponta Grossa, Cuiabá,
Itaboraí, Bocaina, Itatinga,
Tupã, Jaú, Itatiba, Barra do
Chapéu, Itapetininga, São
Bernardo do Campo, Assis, Li-
meira, Embú das Artes, Teju-
pá, Maringá, Santa Cruz do Rio
Pardo, Rinópolis, Pirajú, Rio
das Pedras, Arapongas, Para-
puã, Araçatuba, Itapevi, Me-
dianeira, Boa Esperança, Co-
tia, Cândido Mota, Apiaí, Biri-
gui, São Carlos.

Tradição
Realizada desde 1946, a pro-

va de Avaré é a mais antiga do
gênero promovida em cidades
interioranas. Nasceu da ideia do
jornalista Elias de Almeida Ward
(1925-2013) que a organizou
durante 67 anos consecutivos
com apoio da Prefeitura, da Rá-
dio Avaré e do empresariado
local. Estrelas do atletismo bra-
sileiro, como os fundistas Adau-
to Domingues e Émerson Iser
Bem venceram primeiro em
Avaré antes de subirem ao pó-
dio na famosa prova paulistana.

Primeira colocada da prova em 2014
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GESIEL JÚNIOR

Vias com nomes de
personalidades religiosas
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Situada no Parque Gilberto Filgueiras, na Zona
Sul, a Rua Eurípedes Barsanulfo ocupa uma
quadra entre as ruas José Marcos Guazzelli e
Luiz Emanuel. Sua denominação rende tribu-
to à memória do educador, político e jorna-
lista mineiro Eurípedes Barsanulfo (1880-
1918), um dos expoentes do espiritismo no
país. Projetou-se tanto por sua atividade edu-

cacional como por sua atuação espiritual, tendo fundado a primeira escola espírita
do Brasil, o Colégio Allan Kardec, em Sacramento (MG) para educação gratuita de
pobres e órfãos.

Rua Madre Mônica Maria. Assim é denomi-
nada a via situada no centro do Residencial
Avaré I, na Zona Norte, composta por uma
quadra situada entre as ruas Geraldo José
Silvestre e Wilson Sabino de Godoy. O nome
da rua homenageia a memória da freira Mô-
nica Maria do Bom Pastor, cujo nome civil

era Cirema do Carmo Correia (1921-1980). Nascida em São Manuel, ela ingressou na
Congregação das Irmãzinhas da Imaculada Conceição em 1940, tendo durante 20
anos lecionado no Externato São José, extinto colégio de Avaré, onde também foi
diretora.

Três quadras formam a Rua Allan Kardec, no
Parque Gilberto Filgueiras, Zona Sul, entre
as ruas José Marcos Guazzelli e Heitor Staub
de Barros. O logradouro recebeu esse nome
em homenagem ao educador e autor francês
Hippolyte Léon Denizard Rivail (1804-1869),
que adotou o pseudônimo de Allan Kardec a
fim de diferenciar escritos do espiritismo em

relação aos seus anteriores trabalhos pedagógicos. Ele notabilizou-se como codifica-
dor da doutrina espírita e foi um dos pioneiros na pesquisa científica sobre fenôme-
nos paranormais.

Pequena via sem saída no Jardim América com
acesso único pela Avenida Gilberto Filguei-
ras tem o nome de Rua Irmã Dulce. O logra-
douro lembra a figura da baiana Maria Rita
de Souza Brito Lopes Pontes (1914-1992), re-
ligiosa católica mais conhecida como Irmã
Dulce. Beatificada pela Igreja Católica em
2011, ela é chamada de "o anjo bom da Bahia"

em virtude de suas obras humanitárias, como o Hospital Santo Antônio, de Salvador
(BA), que hoje atende diariamente mais de cinco mil pessoas, a imensa maioria,
pobres e necessitados.



SUPRESSÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/14 - PROCESSO 155/14, fica su-
primido o valor do respectivo contrato ganho pela empresa
BENEDICTO MACHADO SONORIZAÇÃO ME, no valor total de R$
12.390,00 (Doze mil e trezentos mil e trezentos e noventa reais),
o que corresponde 25% (vinte e cinco por cento), do total do
contrato, o que objetiva a prestação de serviços para
gerenciamento do Projeto Horto Encanto - Assinatura do Termo
de Supressão: 22/12/2015.

EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA
Modalidade: Dispensa nº. 257/15 – Processo nº. 608/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada:  MEDICAM – MEDICAMENTOS CAMPINAS LTDA EPP
Objeto: Aquisição do medicamento Zytiga 250MG para atender a
paciente de Mandado Judicial, conforme solicitação da Secreta-
ria Municipal de Saúde.
Valor Global: R$ 10.832,40 (Dez mil e oitocentos e trinta e dois
reais e quarenta centavos)
Data da Assinatura do Contrato: 22/12/2.015

EXTRATO DE CONTRATO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº. 156/15 – Processo nº. 487/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: CIRURGICA NOVA ERA LTDA ME (Item 01, 02, 03, 04,
05, 07, 09, 11 e 17)
Valor Global: R$ 80.397,50 (Oitenta mil e trezentos e noventa e
sete reais e cinquenta centavos)
Contratada: AGE HOSPITALAR LTDA ME (Item 12)
Valor Global: R$ 2.268,00 (Dois mil e duzentos e sessenta e oito reais)
Contratada: LM FARMA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA (Item 10)
Valor Global: R$ 6.750,00 (Seis mil e setecentos e cinquenta reais)
Objeto: Ata de registro de preços para futuro fornecimento de
materiais de curativo para a Secretaria Municipal de Saúde
Data da Assinatura do Contrato: 24/11/2.015.

Modalidade: Pregão Eletrônico nº. 167/15 – Processo nº. 519/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: BRASIL MEDCORP LTDA EPP (Lotes 01, 02 e 03)
Valor Global: R$ 138.423,50 (Cento e trinta e oito mil e quatro-
centos e vinte e três reais e cinquenta centavos)
Contratada: CIRÚRGICA NOVA ERA LTDA ME (Lote 04)
Valor Global: R$ 22.275,75 (Vinte e dois mil e duzentos e setenta
e cinco reais e setenta e cinco centavos)
Objeto: Ata de registro de preços pelo período de 12 meses para
futura aquisição de materiais específicos para urostomia para os
pacientes assistidos pelo setor de ostomia do Centro de Saúde I
Data da Assinatura do Contrato: 07/12/2.015.

Modalidade: Pregão Eletrônico nº. 173/15 – Processo nº. 546/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: CAMPINAS MILITARY DEFENSE LTDA EPP (Item 06,
10 e 13)
Valor Global: R$ 29.629,50 (Vinte e nove mil e seiscentos e vinte
e nove reais e cinquenta centavos)
Contratada: SHANON MODA EIRELI EPP (Item 07 e 14)
Valor Global: R$ 6.663,32 (Seis mil e seiscentos e sessenta e
três reais e trinta e dois centavos)
Objeto: Fornecimento de uniformes para o SAMU, para Secreta-
ria Municipal de Saúde
Data da Assinatura do Contrato: 17/12/2.015.

Modalidade: Pregão Eletrônico nº. 177/15 – Processo nº. 564/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratada: MEDIMPORT COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITA-
LARES LTDA EPP (Lotes 01, 02, 03, 04, 19, 20)
Valor Global: R$ 119.703,00 (Cento e dezenove mil e setecentos
e três reais)
Contratada: ZURICH MEDICAL DO BRASIL EIRELI EPP (Lote 21)
Valor Global: R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais)
Contratada: M.A. BATISTA ME (Lote 05, 06, 07, 08, 09, 10, 15, 16,
24, 25, 26)
Valor Global: R$ 298.695,77 (Duzentos e noventa e oito mil e
seiscentos e noventa e cinco reais e setenta e sete reais)
Objeto: Ata de registro de preços pelo período de 12 meses para
futura aquisição de materiais descartáveis para a Secretaria
Municipal de Saúde
Data da Assinatura do Contrato: 11/12/2.015.

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL
Modalidade: Pregão Presencial nº. 103/15 – Processo nº. 595/15
Contratante: Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Contratado: WILSON R. P. DE OLIVEIRA ME
Objeto: Locação de bipap para atender paciente de Avaliação Social
Valor Global: R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais)
Data da Assinatura do Contrato: 21/12/2.015.
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ESPORTES
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A Prefeitura da Estância
Turística de Avaré firmou, no
último dia 17 de dezembro,
em São Paulo, convênio com
o governo estadual, através
da Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude
para instalação de uma aca-
demia ao ar livre no Horto
Florestal de Avaré.

Semelhantes a outras aca-
demias já instaladas no mu-
nicípio, a academia do Horto
Florestal vai dispor de 11
aparelhos e uma placa infor-
mativa sobre como utilizar os
equipamentos.

De acordo com a Secreta-
ria Municipal de Esportes e

ao ar livre no Horto Florestal
Prefeitura instalará academia

Lazer, o objetivo da instalação
é melhor a qualidade de vida
da comunidade pela prática
de atividades físicas. Para ori-
entar os usuários sobre o uso
correto dos equipamentos, a
SEME disponibilizará no local
monitor para acompanha-
mento dos praticantes.

A instalação da academia
está prevista para o mês de
fevereiro de 2016. "Assim
com as escolinhas esportivas
que mantemos nos bairros,
as academias visam estimu-
lar o hábito do esporte na
rotina de crianças, jovens e
adultos", destacam os diri-
gentes do setor.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Foi instalado na última

quinta-feira, 24, o sistema

Dos Vox e NVDA, em um

computador da Biblioteca

em Braille Jairo Amorim, ins-

talada na Secretaria dos Di-

reitos da Pessoa com Defici-

ência. O sistema permite

que pessoas com deficiên-

cia visual utilizem um micro-

computador comum (PC)

para desempenhar uma sé-

rie de tarefas, adquirindo

assim um nível alto de inde-

pendência no estudo e no

trabalho.

computador próprio para deficiente visual
Biblioteca em Braille ganha

O Dos Vox dispõe de vá-

rios programas para atender

as mais diversas necessida-

des, como editor de textos,

calculadora, agenda de com-

promissos, caderno de tele-

fones, além de outros espe-

cíficos para internet, como

correio eletrônico, navega-

dor web, programa de aces-

so a twitter, chat e jogos di-

versos.

A fim de utilizar o com-

putador com o sistema es-

pecífico, o deficiente visual

precisa se cadastrar na Se-

cretaria dos Direitos da Pes-

soa com deficiência, cuja bi-

blioteca dispõe de 200 títu-

los de livros em papel e áu-

dio-livro, mantida em parce-

ria com a Secretaria de Cul-

tura. Oferece também ofici-

na gratuita de linguagem

Braille, em parceria com a

Unimed de Avaré, para adul-

tos que não tiveram a opor-

tunidade de acesso ao ensi-

no em período educacional.

Outras informações na Rua

Ceará, 1393, ou pelo telefo-

ne (14) 3732-8844.

Equipamentos no Jardim Paineiras


